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CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI  
CNPJ Nº 31.727.449/0001-80 
Comissão Permanente de Contratação 
Rua Satyro França, 95, Centro - Muqui/ES – CEP 29480-000 
Telefone: (28) 3554-1666 / 3554-1866 
Site: www.camaramuqui.es.gov.br 
E-mail: schiavo@camaramuqui.es.gov.br 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2023 
(Processo Administrativo nº 000191/2023) 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E ENGENHARIA 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI, por meio da Comissão 

Permanente de Contratação, sediada na Rua Satyro França, 95, Centro, Muqui, Estado Espírito 

Santo, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL, cujo critério 

de julgamento será do tipo de MENOR PREÇO, com possibilidade de oferta de lances, com a 

execução indireta das obras e serviços de engenharia, no regime de EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

A sessão de julgamento da Licitação acontecerá na sede da Câmara Municipal de Muqui, em 
sessão pública (gravada em áudio e vídeo, conforme o §2º do Art. 17 da Lei Federal nº 
14.133/2021), no dia 14 de novembro de 2023 às 09h30min, situada na Rua Satyro França, 95, 
Centro, Muqui-ES, CEP: 29.480-000. 
1.2. As empresas interessadas em participar do certame poderão obter o Edital pelo site: 
www.camaramuqui.es.gov.br ou na sede da Câmara Municipal de Muqui. As demais 
informações poderão ser obtidas por meio de E-mail: schiavo@camaramuqui.es.gov.br ou 
telefone: (28) 3554-1866 / 3554-1666. 
1.3. Esta Licitação é regulada pelos seguintes amparos legais: 
1.3.1. Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.  
1.4. A comissão que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria nº 004/2023 de 29 de 
março de 2023. 
1.5. A opção pela forma Presencial no presente certame se justifica pela celeridade da 
contratação ao tempo em que a Câmara Municipal de Muqui envidará todos os esforços no 
sentido de também realizar o processo na forma eletrônica, tão logo possua infraestrutura 
necessária para este procedimento. 
1.6. A utilização da forma presencial na presente licitação ainda se justifica, tendo em vista que 
o artigo 176 da Lei 14.133/2021 determina o prazo para os Municípios de até 20.000 habitantes, 
como é o caso de Muqui – Espírito Santo, se adequarem à forma eletrônica: “Art. 176. Os 
Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data 

http://www.camaramuqui.es.gov.br/
mailto:schiavo@camaramuqui.es.gov.br
http://www.camaramuqui.es.gov.br/
mailto:schiavo@camaramuqui.es.gov.br
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de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da obrigatoriedade de realização da licitação 
sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei”; 
1.7. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo. 
 
2.  DO OBJETO 
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em obras e 
serviços engenharia para a reforma e adequação da nova Sede da Câmara Municipal de Muqui, 
com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos; seguindo as especificações descritas no projeto 
executivo, arquitetônico, planilhas orçamentárias, estudo técnico preliminar e demais documentos 
que compõem o Anexo I - Termo de Referência; 
2.2. Os serviços de reforma e adequação, serão realizados na Nova Sede da Câmara Municipal 
de Muqui, atual Centro Múltiplo Uso “José Assis Alves”, localizado no Parque de Exposição 
Municipal “Agostinho Fraga”. Endereço: Rodovia Agostinho Fraga - ES 177, Santo Agostinho, 
Muqui/ES; 
2.3. Os serviços serão caracterizados como serviços comuns de engenharia conforme 
definições do artigo 6, XXI, a da Lei nº 14133/2021; 
2.4. A licitação será em grupo único, formado pelos itens, constantes no projeto 
executivo/arquitetônico, nas planilhas orçamentárias e demais documentos que integram o Termo 
de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  
2.5. O prazo total para execução dos serviços será de até 3 (três) meses, contados a partir da 
data da ordem de serviço, definido em planilha e cronograma de atividades. 
2.6. A vigência do contrato será de 6 (meses) meses, contados da assinatura do instrumento 
contratual e mantendo característica de contrato de escopo.  
 
3. VALOR DE REFERÊNCIA: 
3.1. Considera o valor de referência dos serviços, objeto desta licitação, aqueles contidos nas 

planilhas orçamentárias obtido a partir das composições dos custos unitários previstos no projeto 

e planilhas que integram o edital de licitação.  

3.2. O valor máximo aceito para contratação e execução dos serviços, objeto deste edital, é de 

R$ 460.647,97 (Quatrocentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta e sete reais e noventa e sete 

centavos). 

 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 
consignados no Orçamento vigente.  
4.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I) UG: 051L0200001 - Câmara Municipal de Muqui; 
II) Fonte de Recursos: 150000000000 – Recursos não Vinculados de Impostos e 
Transferências de Impostos; 
III) Projeto/Atividade: 2.001 – Manutenção das Atividades do Poder Legislativo; 
IV) Elemento de Despesa: 44.90.51.00000 – Obras e Instalações. 
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4.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

5.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
5.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados, sendo empresas nacionais, legalmente constituídas no ramo pertinente e 
compatível ao objeto e que atenderem a todas as condições exigidas neste Edital e seus Anexos. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº14.133, de 2021, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, 2015; sendo 
necessária apresentar a Declaração de Enquadramento, conforme Anexo V; 
5.3. Não poderão disputar esta licitação: 
5.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

5.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

5.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

5.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.3.11. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 

majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente 

nesta licitação; 

5.3.12. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de 

falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

5.3.13. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 

da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

5.3.14. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 1ֻº de abril de 2021;  

5.4. O impedimento de que trata o item 5.4.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 5.4.2 e 5.4.35.3.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

5.7. O disposto nos itens 5.5.3.2 e 5.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.8. A vedação de que trata o item 5.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.9. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que a Câmara Municipal de Muqui, não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
5.10. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
5.11. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 
imprensa oficial; por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 
ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 
5.12. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa. 
5.13. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei 
federal nº 14.133, de 2021. 
5.14. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um 
consórcio ou isoladamente, nos termos do inciso IV, art. 15, da Lei Federal nº14.133, de 2021; 
5.15. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação 
jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 
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6. DO CREDENCIAMENTO  
6.1. O Credenciamento será feito na própria sessão pública junto ao Agente da 
Contratação. A Proponente deverá enviar um representante munido de declaração (Modelo – 
Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento) que o credencie a participar da licitação, 
respondendo pela representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, exibindo o 
documento de identificação, podendo ser RG ou outro equivalente.  
6.2. Se a empresa enviar representante que não seja sócio, faz-se necessário o 
credenciamento por procuração (Anexo III - Modelo de Procuração) por instrumento público, com 
menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da 
mesma junto a este órgão público, inclusive, os de firmar compromissos, transigir, desistir e 
confessar na efetiva representação em todos os termos da presente licitação.  
6.3. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
6.3.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer no local, 
deverá comprovar a condição por meio da apresentação de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social acompanhado de todas as alterações, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;  
6.3.2. Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de 
procuração (Anexo III – Modelo de Procuração), com firma reconhecida em cartório, com poderes 
expressos para formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, ou seja, ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social acompanhado de todas as alterações ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado.  
6.4. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento Público de 
procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de 
preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como, praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar 
nova proposta, quando for o caso.  
6.5. Caso o licitante seja enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
deverá apresentar declaração (Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), fora dos Envelopes I e II , que deverá ser 
entregue ao Agente de Contratação no ato do credenciamento. 
6.6. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.  
6.7. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará da licitação com a primeira proposta apresentada quando 
do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de 
negociação e a interposição de recursos.  
6.8. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas 
impedirá o representante de manifestar-se e responder pela mesma.  
 
7. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES  
7.1. A documentação exigida para proposta de preços e declaração de habilitação será 
apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes 
opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:  
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ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS  
CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI - ES  
PROCESSO Nº 000191/2023  
CONCORRÊNCIA N° 001/2023  
DATA DA ABERTURA: 14/11/2023                                                        
HORÁRIO:09H30MIN  
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

 

  
ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO  
CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI - ES  
PROCESSO Nº 000191/2023  
CONCORRÊNCIA N°001/2023  
DATA DA ABERTURA: 14/11/2023                                                      
HORÁRIO:09H30MIN  
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  
 

 
7.2. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes 
não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações 
faltantes e/ou retificá-las.  
7.3. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues ao Agente da 
Contratação, no ato da Sessão Pública de Licitação.  

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados neste Edital.  
8.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas, de lances e de julgamento. 
8.3. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 
licitantes proponentes, o Agente da Contratação declarará aberta a sessão pública, oportunidade 
em que não mais aceitará novos proponentes. 
8.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar (Anexo V - Modelo de Declaração de Enquadramento 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006; estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus artigos 42 a 49, observando o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.4.1. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como “ME” e “EPP” compete às 

empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, 

se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou 

errôneo. 

8.5. Caso o licitante seja organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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8.6. As declarações supracitadas deverão ser apresentadas fora dos envelopes I (PROPOSTA) 

e II (HABILITAÇÃO) e deverão ser entregues ao Agente da Contratação, no ato do 

credenciamento, no início da sessão pública.  

8.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.5 e 8.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

8.8. Após o Agente da Contratação declarar encerrado o prazo para entrega dos 

envelopes, nenhum outro poderá ser recebido. 

8.9. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro 

poderá ser acordado antes do início dos lances entre as licitantes e o Agente da Contratação; 

8.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no envelope, até a abertura da sessão pública. 

8.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente pós os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de lances. 

8.12. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Agente da Contratação, pela Equipe de Apoio e 
pelos representantes das licitantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do 
vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes; 
8.13. No caso da sessão pública, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a 
guarda do Agente da Contratação e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos 
participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 
8.14. A participação na licitação importa total e restrita submissão dos proponentes às condições 
deste Edital.  

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE I 
9.1. O licitante deverá apresentar a proposta através do formulário denominado 
PROPOSTA DE PREÇOS (Anexo VII), no envelope “I”, em uma via, sem emendas, sem rasuras, 
sem acréscimos ou entrelinhas. Devendo ser impressa, datada e assinada pelo representante 
legal, contendo ainda obrigatoriamente os itens abaixo relacionados: 
9.2. Nome, endereço completo com o nº do CNPJ ou carimbo padronizado, telefone 
atualizado, para facilitar possíveis contatos. 
9.3. Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constante do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA, do Edital. 
9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
9.5. O valor do(s) objeto(s)/serviço(s), sem rasura, em moeda corrente nacional, expresso 
em algarismo (nos preços deverão estar incluídos todos os tributos incidentes), devendo ser 
apresentado de conformidade com o previsto na proposta de preços, que faz parte dos Anexos do 
presente Edital. 
9.6. O prazo de validade das propostas, que não poderão ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da entrega da mesma. No caso de prazo de validade ser omitido na proposta, o 
Agente da Contratação considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias. 
9.7. Data, Assinatura do representante legal e Carimbo CNPJ da empresa. 
9.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
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9.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
9.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.12. Serão desclassificadas as propostas desconformes com as diretrizes e especificações 
prescritas neste Edital, conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021, bem como aquelas que 
consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexequíveis ou 
excessivos e financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação. 
9.13. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para 
o atendimento da proposta, que não venham causar prejuízo à Administração e nem firam os 
direitos dos demais licitantes. 
9.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os serviços, softwares, materiais, equipamentos, ferramentas, maquinários e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
9.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO 
JULGAMENTO 
10.1. O Agente da Contratação procederá à abertura do Envelope I, contendo as Propostas 

de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas 

aqueles que estiverem em desacordo.  

10.2. O Agente da Contratação classificará a licitante que apresentar o MENOR PREÇO 

para o objeto do Termo de Referência - ANEXO I, deste Edital.  

10.3. Se não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item 

acima o Agente da Contratação classificará as três melhores propostas, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas.  

10.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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10.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta será acordado entre o Agente da Contratação e os licitantes no ato da disputa. 

10.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberta, conforme I, Art. 56 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.7. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Agente da 

Contratação, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado 

pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.  

10.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á e o Agente da Contratação ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

10.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

10.10. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.12. Em relação a itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O Agente da Contratação identificará 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.12.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Agente da Contratação contados após a 

comunicação para assim proceder. 

10.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.   



 

 

 

 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

10 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

10.13. Quando houver discrepância: 

10.13.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e 

quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos.  

10.13.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão 

os valores dos subtotais corrigindo o valor total.  

10.13.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta, 

exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública.  

10.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, 

o Agente da Contratação examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e 

procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor do objeto definido neste Edital e seus Anexos.  

10.14.1. Será de exclusiva responsabilidade da licitante a formulação da proposta, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão pública para ofertar lances 

verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;  

10.14.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.14.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor 

final negociado.  

10.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Agente da Contratação e 

o(s) licitante(s) presente(s).  

10.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 

Anexos.  

10.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.17.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

10.17.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

10.17.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

10.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

10.18.1. empresas estabelecidas no território do Estado deste órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.18.2. empresas brasileiras; 

10.18.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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10.18.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

10.19. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente da contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
10.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
10.19.2. A negociação será realizada durante o certame, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
10.19.4. O Agente da Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (dois) dias, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.20. Encerrada a etapa de negociação, o Agente da Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e neste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: a) SICAF; b) Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; e c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
10.21. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
10.22. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente da Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
10.22.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
10.22.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
10.22.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
10.23. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.24. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente da Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 8.4 deste edital. 
10.25. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente da Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos. 
10.26. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
10.26.1. contiver vícios insanáveis; 
10.26.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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10.26.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
10.26.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.26.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
10.27. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas         
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente da Contratação, que comprove: 
10.27.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.27.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.28. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise     de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

10.28.1. No regime de empreitada por preço global a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado; 

10.28.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

10.28.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10.29. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
10.30. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
10.30.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

10.30.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 
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10.30.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

10.30.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

10.30.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

10.31. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.31.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

10.31.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

10.32. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.33. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
10.34. Durante o certame, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, se necessária, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
10.35. Os resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio do site da Câmara 

Municipal de Muqui. 

10.36. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente da Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
10.37. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente da Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
10.37.1. O requerente do objeto da presente licitação ou servidor do ente autorizado, emitirá 

um termo de Aceite ou Recusa do Produto, de maneira que caso, a unidade amostrada não seja 

aprovada, o próximo licitante será convocado na ordem da classificação.  
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11. DA FASE DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE II  
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar o envelope II, contendo cópias 
autenticadas dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se 
preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Agente da 
Contratação, pela Equipe de Apoio ou por servidor designado pela Câmara Municipal de Muqui. 
 

11.3. Da Habilitação Jurídica:  
Para comprovação da habilitação jurídica as empresas licitantes deverão apresentar: 
11.3.1. Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional, do responsável pelas assinaturas 

das propostas comerciais e das declarações constantes nos anexos deste Edital; 

11.3.2. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável (s) pela 

empresa para praticar atos junto à Administração Pública;  

11.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

11.4. Serão exigidos ainda para habilitação jurídica, no caso de: 
11.4.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.4.2. No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
11.4.3. No caso de Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.4.4. No caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal-SLU ou 
Sociedade Identificada com Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI: 
Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
11.4.5. No caso de Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária: 
Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro na sede da matriz;   
11.4.6. No caso de Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede; 
11.4.7. No caso de Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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11.5. O ato de constituição do concorrente deverá expressar objetivo social pertinente e 
compatível com o objeto desta Licitação.  
11.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
11.7. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista as empresas licitantes deverão apresentar: 
11.7.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

11.7.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil -RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União); 

11.7.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

concorrente, por meio da Certidão de Débitos Tributários, negativa ou equivalente; 

11.7.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

concorrente, por meio da Certidão de Débitos, negativa ou equivalente; 

11.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do certame, conforme art. 68, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.7.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;  

11.7.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou equivalente. 

11.7.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.7.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

11.8. Da qualificação econômico-financeira: 

Para comprovação da qualificação econômico-financeira as empresas licitantes deverão 

apresentar: 

11.8.1. Certidão Negativa de falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; 

11.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

apresentados por cópia registrada ou autenticada na junta comercial da sede ou domicílio do 

concorrente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios; 

11.8.3. Para que o concorrente seja considerado apto financeiramente, serão avaliados os 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
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demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial:  

I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 

II- Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e  

III- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

11.8.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.65, §1º);  

11.8.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).  

11.8.6. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

11.8.7. O concorrente deverá comprovar, ainda, que possui capital social mínimo ou 

patrimônio líquido igual equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.    

  

11.9. Da qualificação técnica: 
Para comprovação da qualificação técnica as empresas licitantes deverão apresentar: 

11.9.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, apresentando a Declaração (Anexo VI – Modelo 
de Declaração de Visita Técnica), que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o 
direito de realização de vistoria prévia; 
11.9.2. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado por telefone (28) 3554-1866 / 3554-1666 
ou e-mail: schiavo@camaramuqui.es.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes; 
11.10. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente subitem por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

11.10.1. Registro ou inscrição da empresa no conselho profissional competente, da região da 

sua sede; sendo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo-CAU, conforme o caso; 

11.10.2. Comprovação, por meio de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 

Contrato de Prestação de Serviços, em vigor ou, se tratando de sócio, por meio da apresentação 

do Contrato Social em vigor; de que os profissionais como: engenheiro civil, arquiteto e urbanista, 

técnicos e os demais a serem indicados, pertencem ao quadro da empresa, estando devidamente 

registrados no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes; 
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11.10.3. Os profissionais indicados na forma supra deverão participar da obra ou serviço 

objeto do contrato e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração;  

11.10.4. Atestados de capacidade técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrado(s) no CREA e/ou CAU, acompanhados das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico (CAT´s) emitidas pelo CREA, comprovando que executaram obras 

de característica/grau de complexidade similares ou superiores ao objeto desta licitação; 

11.10.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

I – Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção em prédios 

públicos ou privados; 

II – Execução de obra e reforma em prédios públicos ou privados, com área mínima de 300 

(trezentos) metros quadrados.  

11.10.6. Não se admitirá o somatório de atestados ou certidões para atender as quantidades 

mínimas exigidas em cada item acima especificado; 

11.10.7. Declaração que dispõe de instalações, pessoal especializado, maquinários e 

equipamentos para atendimento aos serviços solicitados e às especificações constantes neste 

Termo de Referência, os quais deverão estar disponíveis nas quantidades e qualidades mínimas 

necessárias ao cumprimento do objeto da presente licitação. 

 

11.11. Das declarações exigidas para Habilitação:  
11.12. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, conforme art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021 e de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos 

(Modelo Anexo IV - Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação); 

11.13. Declaração de Fatos Impeditivos, dando ciência da inexistência de impedimento legal para 

licitar ou contratar com a administração pública (Anexo VIII – Modelo); 

11.14. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitação da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas (Modelo Anexo X). 

11.15. Declaração de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório (Modelo Anexo XI); 

11.16. Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal (Modelo Anexo IX); 

 

11.17. Disposições gerais da habilitação  
11.17.1. Os documentos apresentados pelo licitante por ocasião do credenciamento, não 

precisam ser repetidos no envelope de Habilitação.  
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11.17.2. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, 

para cada um dos licitantes. 

11.17.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

emissão.  

11.17.4. Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja 

original, o Agente da Contratação poderá efetuar a consulta no site correspondente, para a 

verificação da sua autenticidade.  

11.17.5. No caso de alguma restrição na comprovação da Regularidade fiscal, as 

microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.17.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 

Agente da Contratação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou propor a revogação desta licitação.  

11.18. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mesmo que contenham alguma 

restrição documental fiscal, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital. 

11.19. Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte desatender a habilitação pedida 

quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica estarão 

automaticamente inabilitadas. 

11.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

11.21. A verificação pelo Agente da Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

11.22. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei nº 14.133/21, art. 64) 

11.21.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

11.21.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.23. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
11.24. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente da 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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11.25. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, deverá ser manifestada antes do 
encerramento da Sessão Pública e observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.8. O acolhimento de recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 
12.8.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 

protelatórios ou já decidido em impugnação ao Instrumento Convocatório.  

12.8.2. Acolhidas às razões recursais pelo Agente da Contratação este retornará a sessão 

pública para a reformulação do ato combatido e daqueles subsequentes.  

12.8.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Agente da 

Contratação encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá 

decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório.  

12.9. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento.   

12.10. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Agente da Contratação, ao vencedor.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de 

Licitação da Câmara Municipal de Muqui. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente da Contratação/a durante o certame; 
13.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra (caso solicitada); ou 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
13.1.5. fraudar a licitação; 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
13.2.1. advertência;  
13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.5. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

13.6. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
13.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Muqui a qual 

pertence a Câmara Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

13.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, Erro! Fonte de 
referência não encontrada., 13.1.6, 13.1.6.3 e 0, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
13.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação.  
13.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta  por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
13.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
13.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos administrativos e 

comunicado ao licitante vencedor necessidade de envio da proposta atualizada; o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, conforme Art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos; ou, uma vez decididos os 

recursos interpostos, a Comissão de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à 

autoridade Competente para Adjudicação do objeto e Homologação do resultado do certame, 

conforme o Inciso IV do Art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

14.3. No caso do licitante vencedor, se convocado, não assinar o contrato, vindo a decair do 

direito a execução do objeto desta licitação, o presidente poderá revogá-la, ou convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados, para contratar em igual prazo e 

nas mesmas condições em que a primeira classificada teria sido CONTRATADA.  

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelos seguintes meios: 
schiavo@camaramuqui.es.gov.br ou protocolizado o pedido na recepção da Câmara Municipal de 
Muqui, no horário de expediente das 08h00min às 11h00min, de segunda à sexta-feira, na Rua 
Satyro França, nº 95 – Centro – Muqui/ES. 
15.4. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente 

instrumento convocatório.   

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
15.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.   
  
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no site da Câmara Municipal de Muqui. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Agente da Contratação. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:schiavo@camaramuqui.es.gov.br
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16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.camaramuqui.es.gov.br. 
16.11. Os casos omissos no presente Edital serão analisados pelo Agente da Contratação 

com assessoramento jurídico e equipe de apoio com base na Lei Federal 14.133/2021.  

16.12. O Agente da Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação 

poderá promover as diligências necessárias para complementar à instrução do processo.  

16.13. A participação nesta licitação implica aceitação plena das normas constantes deste 

instrumento.  

16.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I:  Termo de Referência;  
Anexo II:  Modelo de Carta de Credenciamento; 
Anexo III: Modelo de Procuração;  
Anexo IV:   Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
Anexo V:  Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte; 
Anexo VI:   Modelo de Declaração de Visita Técnica; 
Anexo VII:  Modelo da Proposta de Preços; 
Anexo VIII:  Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
Anexo IX: Modelo de Declaração de observância ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, 

da constituição da República Federativa do Brasil; 
Anexo X:   Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social; 
Anexo XI:  Modelo de Declaração de que a propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos, conforme § 1º, art. 62 da lei federal nº 14.133, de 2021; 
Anexo XII:  Modelo de Minuta de Contrato. 
 

          Muqui - ES, 23 de outubro de 2023. 
  
 

_______________________________ 
EROS PRUCOLI 

Presidente 
Câmara Municipal de Muqui-ES 

 
 

http://www.camaramuqui.es.gov.br/
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ANEXO I 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA  
Processo Administrativo nº 191/2023. 

 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO – Concorrência 
UNIDADE REQUISITANTE - Câmara Municipal de Muqui – Presidência da Câmara 
  
 

(Anexo ao Final do Edital). 
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ANEXO II 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

  
 
 

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 
 
 

 
OBJETO: XXXXXXXXX 
  
  
  
A  empresa  ______________________________________________________,  com 
sede na_______________________________________________________________, C.N.P.J. 
n.º_________________________, representada pelo(a)  Sr.(a)   
_____________________________________ , CREDENCIA  o(a)  Sr.(a) ____________, 
(CARGO)________________________, portador(a)  do  R.G.  n.º _________________  e 
C.P.F. n.º ______________________________, para representá-la perante a CÂMARA 
MUNICIPAL DE MUQUI - ES na licitação, Concorrência n.º 001/2023, praticar todos os atos 
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.  
  
NOME: __________________________________________  
  
R.G.:____________________________________________  
  
CARGO: _________________________________________  
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ANEXO III 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
  

 
 

PROCURAÇÃO 
  
PROCURAÇÃO “EXTRA JUDICIAL”  
  
  
  
OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ........................), 
com sede na Rua ..............................................,   nº   .............,   bairro   ....................................,   
na cidade   de ............................., Estado de ...................., (neste ato representado) pelo(a) 
(sócio/diretor/procurador),  Sr.(a)  .................................,  ........................  (nacionalidade), 
............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº 
............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua 
................................, nº .........., na cidade de ..............................., Estado de .............  
  
 
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), 
...........................  (estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e 
do CPF nº ................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., 
bairro ............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................;  
  
 
PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento 
licitatório, especificamente na licitação modalidade CONCORRÊNCIA Nº 01/2023, da Câmara 
Municipal de Muqui - ES, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais 
negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor 
recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao 
referido certame.  
  
.............................., ........ de ......................... de 2023.  
  
  
  
Outorga 
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ANEXO IV 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS  
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
  
  

 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O DE PLENO CUMPRIMENTO DOS  
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
A empresa _____________________________, CNPJ Nº _____________________, sediada 
(Endereço) __________________________________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) do Documento de Identidade n° 
_________________ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as penas da Lei pela 
veracidade das informações prestadas, para fins do disposto no inciso I, do art. 63 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, que atende e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital 
de Licitação Concorrência n° 001/2023 e seus anexos. E está ciente e concorda com as 
condições deste instrumento convocatório. 
  
Por ser verdade, firmo o presente.  
  
  
 

Local e data.  
  

  
  

 
___________________________ 

Assinatura 
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ANEXO V 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
  
 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°  _____________________, com 
sede na ___________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) do Documento de Identidade n° _________________ 
e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins de participação na Concorrência Pública 
nº 001/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e as penalidades da lei, que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas. DECLARA ainda não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 
  

(local)_______, de ____________de 2023.  
  
 
 
 
 

 
------------------                                           -------------------- 

(Assinatura Representante Legal)                         (Contador ou Técnico Contábil) 
 

Carimbo CRC    
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ANEXO VI 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
  

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
 

 
  
Declaro que, através do(a) Sr(a) ____________________________________________, 

portador(a) do RG nº __________________, CPF nº __________________, CREA nº 

__________________, responsável técnico da Empresa ____________________________, 

CNPJ nº__________________________, compareceu ao local da obra em ___/___/____, 

constatando as informações técnicas pertinentes à execução do objeto, necessárias para a 

formulação de sua proposta a ser apresentada na Concorrência nº 001/2023.   

 

Local e data 

 

 

____________________________________________ 

Assinatura e carimbo do profissional 

(Representante Legal da Empresa) 

 

Visto: 

_______________________________________ 

Servidor da Câmara Municipal de Muqui 

 

OBS.: A vistoria de que trata este atestado deverá ser agendada previamente com o Diretor 

Administrativo/Financeiro, pelo telefone (28) 3554-1866 / 3554-1666. 
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 ANEXO VII 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 
À Comissão de Contratação; 
 
O licitante ________________________________ (Razão Social, CNPJ e endereço), por 
intermédio do representante legal que está subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o 
conteúdo do presente Edital e seus anexos e ter tomado conhecimento do local e de todas as 
condições o obrigações para execução do objeto, PROPÕE executar o objeto licitado sob sua 
integral responsabilidade pelo valor total de R$ _____________________ (valor por extenso), já 
computado o BDI. 
 
1. Objeto da Contratação: 

 
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em obras e serviços 
engenharia para a reforma e adequação da nova Sede da Câmara Municipal de Muqui, com 
fornecimento de mão de obra e materiais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
TOTAL 

 
01 

Serviços de reforma e 
adequação da nova Sede 
da Câmara Municipal de 
Muqui. 
 

 
1312-9 

   

 
2. Identificação do Concorrente: 
 
Razão Social: ______________________________________ CNPJ: ______________________ 
Endereço: ___________________Nº:___________, Bairro:__________, Cidade:_____________ 
Telefone: (   ) _____________________ E-mail:________________________________________ 
 
3. Dados Conta Bancária: 
 
Banco: __________________ Agência: ___________________ Conta Bancária:_____________ 
 
4. Das Exigências da Proposta: 
 
4.1. Prazo de execução da obra: ______ meses, contados do recebimento da Ordem de Serviço 
(máximo 3 meses); 
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4.1.1. A contratada deverá iniciar a execução dos serviços em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento da “Ordem de Serviço” emitida pela Contratante. 
 
4.2. A proposta deverá conter: 
4.2.1. Planilha orçamentária, na qual deverão ficar discriminadas as quantidades, unidades, 
preços unitários e totais dos serviços, expressos em reais, que deverão observar as 
especificações relativas a cada item constante da planilha base, fornecida pela Câmara Municipal 
de Muqui, não podendo conter alterações, acréscimos ou decréscimos  em seus itens e subitens 
devidamente impressa assinada ou vistada pelo responsável legal da empresa proponente em 
todas as suas folhas, para fins de análise e decisão pela aceitabilidade pela equipe técnica.  
4.2.1.1. Nenhum preço unitário poderá apresentar valor superior ao constante na planilha base, 
sob pena de desclassificação; 
4.2.3. O Concorrente deverá apresentar, tanto nos itens unitários quanto no valor global, a 
composição de custo detalhada do item (contendo discriminação dos materiais, mão de obra, dos 
coeficientes de produtividade, de consumo, de valores e do BDI); 
4.2.4. Apresentar o Cronograma físico-financeiro, devidamente assinado, não podendo 
ultrapassar o prazo de execução estabelecido neste edital. 
 
 
Declaramos que conhecemos as condições locais para execução do objeto. 
 
Prazo de Validade da Proposta:  _______ dias, contados da data de sua apresentação. (Mínimo 
de 60 (sessenta) dias). 
 
 
 

(Local e Data) 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal) 

Documento de Identificação (RG) 
Carimbo da Empresa 
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ANEXO VIII 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
  
  
 
 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
  
  
  
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº_______________, 
interessado em participar da Concorrência nº 001/2023, por intermédio de seu representante legal 
o Sr. ____________________________, portador do RG nº __________________ e do CPF nº 
________________, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, não haver fatos impeditivos quanto 
a participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal.  
  
  
  
  

____________________, _____ de _______________ de 2023.  
  
  
  
  

________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 
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ANEXO IX 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

  
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
  
  
  
  
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n° _______________________, 
sediada _______________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante 
legal Sr. ___________________________, portador do RG nº ___________________ e do CPF 
nº ____________, DECLARA, a estrita observância ao Princípio Constitucional do art. 7, inciso 
XXXIII da Carta Magna, em que discorre sobre a proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. Declara ainda que, a infringência à esta regra, 
acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação na Licitação - Concorrência n° 001/2023, 
bem como a rescisão do Contrato Administrativo que venha a firmar com a Câmara Municipal de 
Muqui.  
  
  
  
  

_____________________, _____ de _______________ de 2023.  
  
  
  
  

_________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 
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ANEXO X 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
 
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n° _______________________, 
sediada _______________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante 
legal Sr. ___________________________, portador do RG nº ___________________ e do CPF 
nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, o devido cumprimento às exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, conforme o inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
 
 
  
  
  

_____________________, _____ de _______________ de 2023.  
  
  
 
  
  

_________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 
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ANEXO XI 
CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 

 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 
DOS CUSTOS, CONFORME § 1º, ART. 62 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021. 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 
DOS CUSTOS, CONFORME § 1º, ART. 62 DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021. 

 
 
 
 
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ n° _______________________, 
sediada _______________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante 
legal Sr. ___________________________, portador do RG nº ___________________ e do CPF 
nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas  
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, conforme § 1º, Art. 62 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
 
  
 

_____________________, _____ de _______________ de 2023.  
  
  
 
  
  

_________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 
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ANEXO XII 

CONCORRÊNCIA N.º 001/2023 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2023 

 
Processo Administrativo nº 191/2023 

Concorrência nº 001/2023 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL 
DE MUQUI E A EMPRESA XXXXXXX 

 
A Câmara Municipal de Muqui, com sede na Rua Satyro França, na cidade de Muqui, Estado do 
Espírito Santo, inscrita no CNPJ sob o nº 31.727.449/0001-80, neste ato representada pelo Dr. 
Eros Prucoli, Presidente da Mesa Diretora, nomeado pelo Termo de Posso nº xxxx, de xxx de 
xxxxx de 20xx, publicada no sítio oficial www.camaramuqui.es.gov.br, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxx, em xxxxxxxxxxxxxxx, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado (a) por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (nome e função do 
contratado), conforme (atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos), 
tendo em vista o que consta no Processo nº 191/2023 e em observância às disposições da Lei 
nº14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Licitação – Concorrência nº 001/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (I e II, art.92, Lei nº 14.133/2021) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia para reforma e adequação da nova Sede da Câmara Municipal de Muqui, 
com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e demais documentos que o compõe. 
 
1.2. Objeto da Contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
TOTAL 

 
01 

Serviços de reforma e 
adequação da nova Sede 
da Câmara Municipal de 
Muqui. 

 
1312-9 

   

      

 
1.3. Os serviços de reforma e adequação, serão realizados no atual prédio Centro Múltiplo Uso 
“José Assis Alves”, localizado no parque de Exposição Municipal “Agostinho Fraga”. Endereço: 
Rodovia Agostinho Fraga – ES 177, Santo Agostinho, Muqui-ES, CEP: 29.480-000. 

http://www.camaramuqui.es.gov.br/
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1.4. O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  
1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.5.1. O Termo de Referência; 
1.5.2. O Edital da Licitação; 
1.5.3. A Proposta do Contratado; 
1.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados da expedição da 
ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, conforme Cronograma Físico-
Financeiro, iniciando-se a partir da emissão de ordem de serviço. 
2.1.1.  Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada o seu equilíbrio econômico-
financeiro, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 
base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII, 
da Lei nº 14.133/2021) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. A subcontratação fica limitada a apenas a serviços de natureza peculiar, que fogem à 
competência da contratada, cujos fornecedores e/ou prestadores sejam comprovadamente 
qualificados e aptos a realizarem os trabalhos, seguindo as especificações do projeto executivo. 
4.1.1. Poderão ser subcontratados as seguintes parcelas do objeto:  
I - aquisição e instalação de plataforma elevatória para cadeirante; 
II - equipamentos para retirada de entulhos; 
III –  demais serviços que, justificadamente, seja de natureza peculiar e que fogem à 
competência da contratada. 
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4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 
4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI, Lei nº 14.133/2021) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, no Cronograma Físico Financeiro e demais documentos 
anexos a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V, Lei nº 14.133/2021) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do 
contrato. 
7.2. O reajuste poderá ser adotado no caso de prorrogação do contrato, como forma de 
compensação dos efeitos das variações inflacionárias, a contar da data da celebração do contrato 
ou da data do último reajustamento, conforme legislação vigente. 
7.3. Após o interregno de um ano e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Custo da 
Construção, publicado pela Fundação Getúlio Vargas-FGV, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 



 

 

 

 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

39 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão) obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a 
contrato e seus anexos; 
8.3.  Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;     
8.5. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o setor jurídico da Câmara Municipal de Muqui para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.11. A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento de manifestação de interesse do contratado, para decidir a prorrogação motivada 
do contrato, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.   
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do objeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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 9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumido como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência: 
9.2. Manter prepostos aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Câmara 
Municipal de Muqui, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 
9.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzido essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal e estadual do domicílio ou sede do contratado; 3) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em normas específicas. 
9.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo, único). 
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contato. 
9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
9.20. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.21. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.22. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.23. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.25. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.26. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação. 
9.27. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.28. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.29. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.30. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
9.31. Utilizar somente produtos e subprodutos florestais com procedência legal para a execução 
do objeto contratual. 
9.32. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002; com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4º, §§ 2º e 3º, da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº1, de 19/01/2010. 
9.33. Observar as diretrizes de caráter ambiental, conforme a Resolução CONAMA nº 382, de 
26/12/2006 e legislação correlata. 
9.34. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 
dos serviços e atividades concluídas. 
9.35. Juntar ulterior do RRT e/ou ART e/ou TRT, relativos aos serviços de arquitetura, engenharia 
ou técnica industrial, respectivamente, para fins de identificação da responsabilidade técnica pela 
execução contratual.  
  
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.4. A administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
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10.8. O contratado poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, editadas na forma da LGPD. 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art.26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, na modalidade seguro-garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
anual do contrato. 
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 11.6., observada a legislação que rege a matéria.  
11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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11.11.  O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art.137, §4º, da Lei nº 14.133, 2021). 
11.12. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 
2022. 
11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato. 
11.14. A garantia somente será liberada ou restituída a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração. 
11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
11.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no edital e neste Contrato.  
11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 
92, XIV) 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

45 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
IV - Multa: 
(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% 
do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 15% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1 a 5% do valor do 
Contrato, conforme circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 

 

 

 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

46 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
12.15. O atraso, superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;   
13.8.3. Indenizações e multas. 
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento vigente da Câmara Municipal de Muqui, na dotação 
abaixo discriminada: 
 

I. Gestão/Unidade: Câmara Municipal de Muqui  
II. Fonte de Recursos: 150000000 – Rec. não Vínc. de Impostos e Trans. de Impostos 

III. Programa de Trabalho: Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 
IV. Elemento de Despesa: 39.90.40.00000 – Serv. da Tecn. Da Informação e Comunicação 
V. Plano Interno: Portaria 006/2023. 

VI. Nota de Empenho: xxxxx 
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Muqui para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Muqui-ES, xxx de xxxxxxxx de 2023. 
 
 
________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal da  
CONTRATANTE 

________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal da 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
1- ____________________________ 
 
2- ____________________________ 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO I 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR 

 
1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 
1.1. O Instrumento de Medição de Resultados – IMR é o ajuste escrito anexo ao 

contrato, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente 
observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço e respectivas adequações de pagamento, conforme previsto no Anexo V-B, 
da IN nº 05/2017 para a avaliação da qualidade da execução do objeto; 

1.2. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é um instrumento ágil e objetivo de 
avalição da qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade 
efetivamente obtida. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa 
contratada deverá cumprir com suas obrigações contratuais, em especial as 
dispostas no termo de referência, projeto executivo, cronograma físico-financeiro, 
nos indicadores de desempenho do IMR e demais documentos que respaldem o 
objeto do contrato; 

1.3. O Instrumento de Medicação de Resultado - IMR contemplará indicador e as 
respectivas metas a cumprir, sendo acompanhados periodicamente pela fiscalização 
do contrato e engenheiro responsável;  

1.4. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e 
permite a mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;  

1.5. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no 
indicador proposto e utilizará formulários de controle (Tabela 01) dos serviços, 
conforme modelos constantes deste anexo; 

1.6. A Fiscalização Técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução do 
objeto e, se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado – 
IMR, conforme o modelo previsto no presente anexo, ou outro instrumento substituto 
para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, e a 
aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo as previstas no presente anexo, 
sempre que a contratada:  
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida os serviços contratados;  
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

1.7. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços, cujo principal objetivo é assegurar a 
prestação dos serviços, no qual a Contratada deverá executá-los conforme rotinas 
previstas nas especificações contidas neste Instrumento, de forma contínua e com 
elevados níveis de qualidade, sob a supervisão da equipe de fiscalização da 
Câmara Municipal de Muqui, identificando eventuais falhas ou outras situações que 
possam influenciar a medição de resultados na prestação do serviço; 

1.8. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constadas; 
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1.9. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação de serviços realizada; 

1.10. O preposto deverá após assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 

1.11. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação de serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;  

1.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os 
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 
devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no 
ato convocatório e no contrato; 

1.13. O fiscal técnico poderá realizar a avalição diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços; 

1.14. Para efeito de recebimento provisório ao final de cada etapa/período mensal, o fiscal 
técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

1.15. A Contratada também estará sujeita às glosas cabíveis, em casos de não 
conformidades detectadas na execução dos serviços por empregados de 
subcontratadas, sendo de inteira responsabilidade da Contratada, garantir, junto 
àquelas, o mesmo alinhamento e orientações a que estão sujeitos os seus 
empregados; 

1.16. Durante a prestação dos serviços e após sua conclusão por parte da contratada, a 
fiscalização poderá realizar vistoria aleatória nos locais de execução, podendo, a 
seu critério, repeti-la sempre que for necessária; 

1.17. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada até o 
5º dia útil subsequente, a fim de que a contratada possa emitir a fatura dos serviços 
executados; 

1.18. Os pagamentos por parte da contratante serão proporcionais ao atendimento das 
metas estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado – IMR. 

 

INDICADOR 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Cumprimento dos critérios e serviços relacionados na 
Tabela 1 deste Anexo. 
 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à perspectiva da 
Câmara Municipal de Muqui. 
 

Instrumento de 
Medição 

Planilha de Controle dos serviços executados, conforme 
modelo deste anexo. 
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Forma de 
acompanhamento 

Realização de inspeção, por parte da fiscalização do 
contrato, da execução dos serviços especificados, bem 
como dos critérios elencados na Tabela 1 deste anexo e das 
demais disposições do Termo de Referência e seus anexos, 
conforme a perspectiva de adequação da Administração e 
posterior lançamento do resultado na Planilha de Controle.  
 

Periodicidade Mensal ou quando houver conclusão das etapas dos 
serviços, conforme cronograma físico-financeiro. 
 

Mecanismo de 
cálculo 

% de serviços adequados executados dentro do mês de 
referência e conforme cronograma físico-financeiro / total de 
serviços estabelecidos por período * 100. 
 

Início de Vigência Data da expedição da ordem de serviço, assim que se 
iniciar a execução dos serviços. 
 

Faixas de Ajuste no 
Pagamento 

85% a 100% dos serviços = recebimento de 100% da fatura; 
75% a 84% dos serviços = recebimento de 95% da fatura; 
65% a 74% dos serviços = recebimento de 85% da fatura; 
59% a 64% dos serviços = recebimento de 80% da fatura. 
 

Sanção Abaixo de 64% dos serviços = multa de 5% sobre o valor 
total da fatura alusiva aos serviços onde constatou-se o não 
cumprimento dos quesitos insertos da Tabela 1 e 
cronograma físico – financeiro. 
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FICHA DE INSPEÇÃO 

ÓRGÃO PÚBLICO: 

PROCESSO Nº: CONTRATO Nº: 

EMPRESA: 

CNPJ Nº: 

FISCAL DE CONTRATO: 

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL: 

 
TABELA 1 

Instrumento de Medição de Resultado – IMR 
 

ITEM AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADEQUADO INADEQUADO 
 

01 Execução em conformidade à Ordem de 
Serviço (local, data, tipo de serviço e 
quantidades), conforme etapa. 
 

  

02 Garantir atendimento integral às exigências 
contratuais e legais. 
 

  

03 Qualidade do serviço executado. 
 

  

04 Cumprimento de Prazos - Execução do 
serviço em tempo hábil, garantindo 
cumprimento dos prazos estipulados em 
contrato, assim como, daqueles 
estabelecidos pela fiscalização da 
contratante ou acordados junto à mesma. 
 

  

05 Equipamentos e Ferramentas (Quantidade) – 
Garantir e manter durante todo o período de 
execução contratual, a adequada quantidade 
de recursos, equipamentos, veículos, 
ferramentas, etc. independente da solicitação 
do contratante. 
 

  

06 Equipamentos e Ferramentas (Qualidade) – 
Garantir e manter durante todo o período de 
execução contratual, o uso e a manutenção 
de recursos com adequada qualidade, não 
permitindo o uso de equipamentos, veículos, 
ferramentas, etc. De baixa qualidade, 
danificados e ou com improvisos, devendo 
manter processos adequados de controle e 
monitoramento, e garantir a substituição 
imediata daqueles que se encontrarem não 
conformes, independentes de solicitação da 

  



 

 

 

 

 

 
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

53 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

Contratante. 
 

07 Compatibilidade dos materiais utilizados com 
os materiais contratados 
 

  

08 Qualificação do Pessoal - Não permitir a 
atuação de profissionais que não atendam 
integralmente a todas as exigências 
contratuais, legais e normativas para cada 
função/cargo exercido. 
 

  

09 Efetivo Pessoal x Demanda - Garantir e 
manter durante todo o período contratual, a 
quantidade de empregados e o adequado 
dimensionamento de sua mão-de-obra, 
necessários à plena execução da prestação 
de serviços, efetuando os ajustes que se 
fizerem necessários, independente de 
cobrança da Contratante e de modo a não 
permitir falhas ou atrasos por conta de 
quantidade inadequada. 
 

  

10 Segurança do Trabalho – Garantir e manter 
durante todo o período de execução 
contratual, adequada gestão e fiscalização 
dos seus empregados na execução dos 
serviços, cumprindo com todas as normas e 
legislações vigentes, não permitindo a 
atuação insegura, ou outras não 
conformidades, como: atuação sem uso de 
EPI´s ou de Uniformes, procedimentos, etc. 
Além disso, deverá estabelecer e manter o 
uso de O. S. – Ordem de Serviço, garantir 
todos os treinamentos que se fizerem 
necessários aos serviços. 
 

  

11 Regularidade Legal/Fiscal/Tributos – Garantir 
plena regularidade legal e o adimplemento 
de tributos, encargos, folha de pagamento, 
obrigações trabalhistas diversas, etc., 
cabíveis à Contratada, não permitindo 
atrasos em seus respectivos pagamentos. 
 

  

12 Garantir e manter durante todo o período de 
execução contratual, adequada gestão e 
fiscalização dos seus processos, na 
execução dos serviços, cumprindo com todas 
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as normas e legislações vigentes, não 
permitindo a atuação não conforme ou 
impactos ao Meio Ambiente. 
 

13 Limpeza e recolhimento de materiais das 
áreas de execução dos serviços 
 

  

14 Comunicação por parte dos colaboradores à 
Administração da Câmara Municipal de 
Muqui, bem como ao responsável pela 
unidade, de qualquer anormalidade 
verificada durante a execução dos serviços. 
 

  

15 Entregar com presteza e integralidade a 
documentação exigida no contrato ou 
solicitada pelos Gestores e Fiscais do 
Contrato. 
 

  

16 Entregar com presteza, eficiência e 
integralidade os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar possíveis 
inconsistências ou dúvidas solicitados para 
sanar possíveis inconsistências ou dúvidas 
suscitadas durante a análise da 
documentação pelos gestores e fiscais do 
Contrato. 

  

 
PLANILHA DE CONTOLE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS – TABELA 1 

 
MÊS DE REFERÊNCIA: ___ /__________ 
 

Avaliações 
dos Serviços 
(A) 

Quantidade de itens 
avaliado em cada serviço 
prestado (B) 

Quantidade de itens 
avaliados e classificados 
como adequados (C) 

Porcentagem 
do Serviço 
Realizado (D) 

 
Prestação de 
Serviços 

 
16 

 
x 

 
% 

 
A) Todos os Serviços, Tarefa e Obrigações a serem executados pela Contratada de 
forma adequada à expectativa da Administração. 
B) A quantidade de itens avaliados em cada serviço prestado seguirá o somatório dos 
itens discriminados na Tabela 1 deste ANEXO e deverá ser preenchida por servidor 
formalmente designado pela Administração para a fiscalização do contrato. 
C) A quantidade de itens avaliados e classificados como adequados corresponde ao 
somatório de avaliações do serviço efetivamente realizado e devidamente adequado à 
expectativa da Administração, especificados nas Tabelas 1. 
D) A porcentagem do serviço realizado será mensurada mediante o cálculo (C/B) * 100, 
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ou seja, a quantidade de itens avaliados e classificados como adequados sobre a 
quantidade de itens avaliados em cada serviço prestado (soma da Tabela 1), vezes 100 
(cem). Este cálculo informará o percentual do serviço que foi realizado, ensejado o 
respectivo ajuste no pagamento. 
 

Observação: 
 
(1) – Havendo casas decimais na porcentagem do serviço realizado (D), arredondar 
para o percentual inteiro abaixo, exemplo: 89,47% = 89% 
 
(2) – Durante a execução dos serviços e após sua conclusão por parte da contratada, a 
fiscalização realizará vistoria aleatória nos postos de serviço contratados. 
 

 
Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre a Câmara 

Municipal de Muqui e a empresa __________________________, CNPJ 
nº__________________, constituindo parte integrante do contrato decorrente do Edital de 
Licitação - Concorrência nº _______ / 2021. 

A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de 
necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 

 
Muqui/ES, xxxxxx de xxxxxxxxx de 2023. 

 
 
 

_____________________________________ 
Fiscal Técnico / Administrativo 
Câmara Municipal de Muqui 

 
 
 

_____________________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI Nº 14.133/2021 

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA  
(REFORMA E ADEQUAÇÃO PREDIAL)  
Processo Administrativo nº 191/2023. 

 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO – Concorrência 
UNIDADE REQUISITANTE - Câmara Municipal de Muqui – Presidência da Câmara 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em 
obras e serviços engenharia para a reforma e adequação da nova Sede da Câmara 
Municipal de Muqui, com fornecimento de mão de obra e materiais, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos; 
seguindo as especificações descritas no projeto executivo, arquitetônico, planilhas 
orçamentárias, estudo técnico preliminar e demais documentos que compõem o 
Anexo I - Termo de Referência; 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e definições do artigo 
6, XXI, a da Lei nº 14133/2021. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. O prazo total 
para execução dos serviços será de até 3 (três) meses, contados a partir da data 
definida na “ordem de serviço”. 
1.3.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
1.4. O serviço é enquadrado como não-contínuo tendo em vista que não há 
necessidade permanente de execução de tarefas, considerando-se os dispostos no 
Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. Os serviços de reforma e adequação, serão realizados no atual prédio Centro 
Múltiplo Uso “José Assis Alves”, localizado no Parque de Exposição Municipal 
“Agostinho Fraga”.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência e serão regidos pela Lei 14.133/21. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações Anual 
de 2023, conforme Portaria nº 006/2023, considerando ser um serviço indispensável 
e essencial ao bom funcionamento das atividades da administração pública, bem 
como, está enquadrado no PPA, LDO e na LOA nº 898/2022. 
2.3. Código do SIASG: 1627. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Pelas características das futuras contratações será adotado o regime de 
execução: empreitada por preço global. 
4.2. O pagamento dos serviços executados se dará apenas em relação ao que for 
efetivamente executado. Ainda, serão estabelecidos indicadores de desempenho 
para a avaliação dos resultados, em Instrumento de Medição de Resultados – IMR, 
que será aplicado para fins de aferição do valor mensal a ser pago ao contratado. 
 
Sustentabilidade 
4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.4. Nas demandas de serviços serão observados, com relação a 
sustentabilidade, os seguintes requisitos: 

I.  condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 
II.  parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na 

utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de 
acessibilidade; 

III.  economia na execução, conservação e operação; 
IV.  possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 

matérias-primas existentes no local para execução, conservação e 
operação; 

V. adoção de normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 
adequadas. 

4.5. A empresa contratada deve adotar práticas de sustentabilidade na execução 
dos serviços, obedecendo a Lei nº 12.305/2010, as instruções e os atos normativos 
editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente; 
4.6. A contratada fica obrigada a orientar o colaborador no início do contrato sobre 
maneiras eficientes de reduzir o consumo de energia elétrica e de água e redução 
de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes, em 
especial os critérios e práticas sustentáveis; 
4.7. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a 
todas as normas atinentes ao objeto do contrato existentes ou que venham a ser 
editadas, mais especificamente às seguintes normas: 
 

I. Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
II. Lei nº 10.295, de 2001 – que dispõe sobre a Política Nacional de 

Conservação e Uso Racional de Energia; 
III. As regulamentações da ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas; 
IV. As normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO; 
V. As prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao 

emprego, uso, transporte e armazenagem dos produtos; 
VI. As normas interacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou 

para melhor complementar os temas previstos pelas já citadas; 
VII. As Leis e Resoluções relativas ao Meio Ambiente; 
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VIII. Resolução CONAMA Nº 307, de 2002 – que estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil; 

IX. NBR 5.410; NBR 5.419; NR 10; NR 18. 
 

4.8. Os requisitos em tela não excluem outros previstos em legislação específica, 
atos normativos, cadernos técnicos ou equivalentes, que poderão ser exigidos a 
qualquer tempo. 
 
Subcontratação 
4.9. A subcontratação fica limitada a apenas a serviços de natureza peculiar, que 
fogem à competência da vencedora da licitação, cujos fornecedores e/ou 
prestadores sejam comprovadamente qualificados e aptos a realizarem os trabalhos 
dos quais podemos citar alguns como: a aquisição e instalação de plataforma 
elevatória para cadeirante e equipamentos e pessoal para retirada de entulhos; 
seguindo as especificações do projeto executivo. 
 
Garantia da Contratação 
4.10. Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com 
cláusula de retomada, de que trata os art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas ou definidas em 
instrumento contratual. 
 
Vistoria 
4.11. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segundo à sexta-feira, das 
08:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 17:00h. O agendamento deverá ser realizado 
por e-mail: schiavo@camaramuqui.es.gov.br ou telefone: (28) 3554-1866 / 3554-
1666, diretamente com os diretores da Câmara Municipal de Muqui. 
4.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 
a vistoria prévia. 
4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 
e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para realização 
da vistoria. 
4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: A execução do serviço deverá iniciar em até 10 
(dias) dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

mailto:schiavo@camaramuqui.es.gov.br
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5.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: 
5.2.1. A execução do objeto será realizada pelo regime de empreitada por preço 
global e deverá observar as especificações, disposições, descrições, metodologias e 
procedimentos do memorial descritivo, projeto executivo e planilhas de custo. 
5.2.2. Poderão ser incluídos outros serviços que surgirem durante a vigência 
contratual desde que da mesma natureza do objeto e que se configurem como 
manutenção corretivas excepcionais e provenientes de fatos imprevisíveis. 
5.2.3. O horário de prestação dos serviços é de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 
18:00 horas. 
5.2.4. Qualquer solicitação de horário ou de eventual trabalho em finais de semana 
deverão ser precedidos de comunicação formal e aprovação pela fiscalização.  
5.2.5. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Na nova Sede da Câmara 
Municipal de Muqui, no prédio cedido, conhecido como Centro de Múltiplo Uso “José 
de Assis Alves”, localizado na Rodovia Agostinho Fraga - ES 177, Santo Agostinho, 
Muqui-ES. 
 
Materiais a serem disponibilizados  
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e estabelecidas no memorial descritivo, projeto executivo e planilha 
orçamentária. 
5.4. Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de 
primeira linha, de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo 
rejeitados os classificados como linha popular ou econômica, devendo ser 
submetidos amostras à aprovação da fiscalização antes do seu emprego. 
 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.5. O cronograma físico financeiro do futuro contrato será readequado pelo 
contratado de acordo com a sua proposta. 
5.6. A licitação deverá ser processada através da Concorrência para futura 
contratação de empresa de engenharia especializada para, sob demanda, prestar 
serviços de manutenção e adequações na infraestrutura física da nova sede da 
Câmara Municipal de Muqui, com fornecimento de materiais e mão de obra, na 
forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos na tabela 
SINAPI, subsidiariamente em outras tabelas a serem indicadas na planilha de custo.  
5.7. O critério de julgamento da licitação será menor preço global. 
5.8. Para os serviços sem mão de obra exclusiva, a contratada é responsável pelo 
dimensionamento dos profissionais necessários para o cumprimento das respectivas 
demandas, observadas as legislações e normas federais que regulam o assunto. 
5.9.  Caberá à contratada atender às condições básicas para a prestação dos 
serviços, assegurando sua execução por profissionais qualificados e com 
experiência suficiente, em todas as atividades do objeto contratual, em conformidade 
com os requisitos de segurança, meio ambiente, saúde, regulamentações, 
legislações, normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho e 
normas técnicas vigentes. 
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5.10.   Os prestadores de serviço da contratada devem se apresentar no local de 
execução dos serviços uniformizados e portando os EPIs exigidos para a atividade a 
ser desenvolvida. 
5.11. A contratada deverá fornecer aos empregados alocados para a execução dos 
serviços, gratuitamente, os EPIs adequados ao risco das atividades que estiverem 
sendo desenvolvidas, com CA vigente, sempre que as medidas de ordem gral não 
ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de 
doenças profissionais e do trabalho, conforme disposto na NR 6. 
5.12. A equipe a ser contratada deverá ser dimensionada para atender todas as 
rotinas estabelecidas no futuro contrato e anexos; devendo contar, no mínimo, com 
os seguintes profissionais, para a execução dos serviços: pedreiro, servente, pintor, 
eletricista e auxiliares, carpinteiro/telhadista e ajudantes; dentre outros que vierem a 
ser necessários para a execução do objeto; 
5.13. O engenheiro/arquiteto do quadro técnico da Contratada assumirão a 
responsabilidade técnica por todos os serviços executados pelas equipes de 
manutenção nas suas respectivas áreas de atuação civil, mecânica ou elétrica, 
devendo apresentar os respectivos Atestados de Responsabilidade Técnica (ART). 
5.14. Para execução dos serviços, deverão ser observadas as Normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e Normas Regulamentadoras 
(NRs).  
5.15. A prestação de serviços compreende o fornecimento de pessoal e todo o 
material, mão de obra, frete, impostos, taxas e quaisquer outros necessários e 
adequados à perfeita execução dos trabalhos, considerando a composição do 
catálogo de composições analíticas do SINAPI ou da tabela complementar, 
conforme especificações e condições estabelecidas no futuro contrato, não cabendo, 
portanto, nenhuma despesa adicional para a contratante. 
5.16. A contratada deverá prestar garantia em relação aos materiais empregados e 
quanto à qualidade dos serviços executados pelos prazos definidos na NBR 
15575:2013. 
5.17. A contratada deverá alocar profissionais na execução dos serviços de acordo 
com a legislação trabalhista vigente, cumprindo todas as obrigações previdenciárias 
e trabalhistas aplicáveis, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao órgão 
Contratante. 
5.18. Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas 
adequadas, e em estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em 
especial, Normas da ABNT, manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da 
SEAP; Normas das concessionárias de serviços públicos; Legislação de 
acessibilidade (NBR 9050) e as pertinentes ao fim a que se destina a manutenção; 
Regulamentos do Corpo de Bombeiros do Espírito Santo e os critérios de 
sustentabilidade ambiental. 
5.19. Levantados os custos da contratação e demais documentos relacionados, a 
Câmara Municipal de Muqui providenciará a minuta do contrato observando para isto 
o valor e o saldo global da verba orçamentária disponível e as regras estabelecidas 
no futuro edital seus anexos. 
5.20. Os serviços deverão ter supervisão do encarregado ou responsável técnico 
da Contratada, de acordo com o grau de complexidade e área de atuação de cada 
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profissional, conformidade com a legislação do CREA E CAU, dando ciência à 
fiscalização do início de cada etapa, para permitir o acompanhamento da obra. 
5.21. Caso seja permitida a entrada de terceiros no local da obra sem prévia 
autorização da Contratante, configurará inteira responsabilidade da Contratada. 
5.22. A contratada deverá assumir toda a responsabilidade pelos serviços 
executados, dando por eles total garantia. A execução dos serviços deverá ser 
orientada por profissional habilitado com registro e visto no conselho profissional. 
Deverá, ainda, utilizar equipamentos de proteção individual e coletiva adequados e 
obedecer aos critérios das normas de segurança. 
5.23. A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a 
responsabilidade pela execução dos serviços ora contratados, salvo o que está 
expresso no item 4.9. 
5.24. Qualquer dano causado pelos funcionários da contratada aos móveis, 
equipamentos e instalações do prédio deverá ser perfeitamente sanado pela referida 
empresa no mais breve tempo possível, ou no máximo, até a conclusão dos 
serviços. Caso o dano não tenha sido reparado, a Contratante estimará o prejuízo e 
fará a retenção do valor nas parcelas a serem pagos pelos serviços prestados. 
5.25. Todas as ocorrências consideradas relevantes pela Contratada deverão ser 
comunicadas formalmente à Fiscalização do Contrato. 
5.26. A Contratada será responsável pela limpeza geral do local da obra, com 
retirada de: entulhos, lixos e restantes de materiais utilizados na execução dos 
serviços. Limpeza e higienização dos ambientes interno e externo, devidamente 
lavado e com remoção de manchas nas paredes e nos pisos. Providenciar a limpeza 
de portas, janelas e vidros. O prédio reformado deverá estar pronto para uso, no 
momento da entrega definitiva realizada pela Contratante. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônico para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato, a Contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial em que serão 
apresentados o plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para a 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
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6.6. O aceite da Ordem de Serviço, emitida à empresa contratada, implica no 
reconhecimento que a mesma se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
termo de referência e seus anexos. 
6.7. A gestão da execução do contrato será realizada pelo servidor previamente 
designado por portaria, em consonância com a Lei 14.133/21, acompanhado 
tecnicamente pelo engenheiro/arquiteto responsável pelo projeto executivo. 
 
Caberá aos Gestores da Contratação  
6.8. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequação do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.9. O Gestor de Contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 
6.10. O Gestor de Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.11. O Gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor competente, conforme o caso. 
6.12. O Gestor do Contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
6.13. O Gestor de Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
compras para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.14. O Gestor de Contrato deverá receber definitivamente e atestar a nota fiscal 
referente aos serviços contratados e executados.  
6.15. O Gestor de Contrato deverá proceder a conferência dos requisitos da nota 
fiscal/fatura, que deverá estar de acordo com as descrições contidas na nota de 
empenho e no edital e seus anexos, bem como apresentar o mesmo número de 
CNPJ cadastrado, habilitado e constante nos documentos entregues, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ.  
6.16. O Gestor de Contrato deverá oficiar a prestadora do serviço, fixando prazo 
para solução das irregularidades apontadas.  
6.17. Ao persistirem as irregularidades, o Gestor abrirá processo administrativo e o 
encaminhará à autoridade competente, devidamente instruído com todas as 
informações pertinentes, em formulário específico, anexando-se cópia das 
informações prestadas pelo Fiscal.  
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6.18. O Gestor de Contrato deverá iniciar os procedimentos necessários à 
prorrogação do contrato, de acordo com a lei 14.133/21, se necessário. 
6.19. O Gestor de Contrato efetuará análise e encaminhamentos pertinentes às 
reivindicações da Contratada relativamente à revisão de preços, rescisão, 
questionamentos financeiros ou outros.  
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
6.21. Realizar adequações ao objeto contratual, eventualmente necessárias. 
6.22. Durante o período de garantia, previsto na Lei 14.133/2021, verificar a 
qualidade dos serviços executados e, se necessário, constatadas irregularidades, 
proceder a abertura do processo administrativo. 
 
Preposto 
6.23. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 
6.24. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 
6.25. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
6.26. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designado, na forma do art. 118 da Lei 14.133/2021. 
 
Fiscalização Técnica 
6.27. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração; 
6.28. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º) 
6.29. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico monitorará constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a 
correção das falhas e irregularidades constatadas. 
6.30. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do objeto, com prazo determinado. 
6.31. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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6.32. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
6.33. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
6.34. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.35. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
 
Dos Procedimentos de Fiscalização 
6.36. O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços em registro próprio, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas observadas, nos termos deste Termo. 
6.37. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 
6.38. O fiscal poderá, a qualquer momento, solicitar o acompanhamento do 
engenheiro/arquiteto para esclarecer quaisquer dúvidas na execução contratual. 
6.39. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de 
Muqui e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer 
irregularidade. 
6.40. A fiscalização consiste na conferência in loco dos itens constantes do projeto 
executivo/arquitetônico, pelo servidor designado e assessorado pelo 
engenheiro/arquiteto, os quais devem aferir o emprego correto de todos os materiais 
e serviços descritos e a alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste. 
6.41. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
6.42. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.43. O fiscal do contrato informará a administração a Presidência da Câmara, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
6.44. A existência de acompanhamento não exime a Contratada de quaisquer 
responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a ser 
constatadas no decorrer da execução contratual. 
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Responsabilidade pela Fiscalização 
6.45. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado por meio de 
Portaria emitida pela Presidência da Câmara Municipal de Muqui, acompanhado 
pelo Engenheiro/Arquiteto responsável pelo projeto executivo/arquitetônico. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará mecanismo que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 
pagamento. 
7.2. Será adotado sistemática de medição e pagamento associada à execução de 
etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de 
resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços 
unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 
7.3.1. Não produzir os resultados acordados; 
7.3.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
7.3.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda. 
7.3.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento para fins de 
pagamento considerará os critérios constantes no cronograma físico-financeiro do 
projeto executivo. 
 
Do recebimento 
7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 
7.5. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 
7.6. As medições deverão conter somente os materiais e serviços efetivamente 
empregados e/ou realizados, vedado considerar materiais estocados no local para 
utilização futura. 
7.7. O saldo restante só poderá ser liberado após a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, não podendo seu valor ser inferior a 10% (dez por cento) do 
valor global do contrato. 
7.8. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
7.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, 
pelos fiscais, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133) 
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7.9.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 
7.10. Os fiscais técnico e administrativo realizarão o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo, respectivamente. 
7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.12. O término dos serviços deve ser caracterizado pela comunicação escrita da 
contratada ao órgão, que deve ser feita dentro do prazo de vigência contratual. 
7.12.1. Caso a contratada não faça a comunicação, nas condições acima, 
incorre automaticamente em mora, sendo, pois, cabíveis as penalidades 
administrativas. 
7.12.2. Após a comunicação de término dos serviços, a fiscalização deve 
realizar a vistoria no local do serviço emitir Termo de Recebimento Provisório. 
7.12.3. A fiscalização técnica realizará inspeção minuciosa de todos os 
serviços executados, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
7.12.4. Em caso de constatação local da não finalização dos serviços e da 
existência de parcelas ainda não executadas/fornecidas, não será reconhecido efeito 
à comunicação referida no item 7.12, o que implicará na não emissão do Termo de 
Recebimento Provisório do Serviço e na caracterização de atraso ultrapassado o 
prazo contratual. 
7.13. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.14. Se o termo de Recebimento Provisório consignar pendências em algum 
serviço, deve ser fixado pela fiscalização, no próprio Termo, prazo compatível com 
as intervenções a serem realizadas tais como reparos, correções, remoções, 
reconstruções ou substituições relativas ao objeto contratado, limitado, em regra, a 
trinta dias. 
7.15. Concluídos os trabalhos relativos às pendências listadas, a Contratada 
efetuará, dentro do prazo fixado acima, por escrito, comunicado à Fiscalização 
solicitando a realização de nova VISTORIA. 
7.16. Constatada a conclusão das pendências na nova VISTORIA, a fiscalização 
emitirá comunicado interno, em até 5 (cinco) dias da comunicação da contratada, 
para que sejam efetuadas as providências com vistas ao RECEBIMENTO 
DEFINITIVO. 
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7.17. Se porventura, durante a NOVA VISTORIA, verificar-se que as pendências 
apontadas pela Fiscalização não foram sanadas, caracterizar-se-á atraso a partir 
daquela data. 
7.18. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 
2021) 
7.19. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.20. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 
7.21. Após a comunicação interna do fiscal ou do Termo de Recebimento Provisório 
(na hipótese deste não consignar pendências), deve-se dentro do prazo de quinze 
dias observarem o funcionamento dos equipamentos, instalações, obras ou serviços. 
Após esse prazo será concluída a vistoria para fins de recebimento definitivo por 
servidor ou comissão designada previamente pela autoridade competente. Se novas 
pendências forem detectadas, deve ser concedido novo prazo para adequação, até 
15 dias, não importando em penalização da contratada. 
7.22. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.23. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
7.24. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um relatório a ser feito, com a 
entrega do último. 
7.25. Na hipótese de a verificação não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do 
prazo. 
7.26. O recebimento provisório da última etapa do serviço é condicionado, além da 
execução do objeto em si, à entrega dos “as built”, caso o serviço executado altere o 
projeto original. 
7.27. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo dede até 90 (noventa) 
dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.27.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
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7.27.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.27.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.27.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7.27.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão. 
7.27.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.27.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 
7.27.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.27.9. Somente após o recebimento definitivo deverá ser providenciado o 
pagamento do saldo existente em relação ao valor contratual e liberada a garantia. A 
vigência dessa garantia, portanto, no caso de utilização da modalidade seguro-
garantia, deverá estender-se até o recebimento definitivo da obra. 
7.27.10. Após a emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DO 
SERVIÇO, em consonância com os regramentos anteriormente definidos, poderá 
ser dado prosseguimento ao pagamento do saldo restante devido. 
 
Liquidação 
7.28. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.29. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.30. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.31. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.32. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.33. A Administração poderá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.34. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.35. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.36. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.37. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação fiscal. 
 
Prazo de Pagamento 
7.38. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.39. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Forma de Pagamento 
7.40. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.41. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.42. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
7.43. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
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7.44. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
7.45. A Contratante pagará a Contratada pelos serviços executados, de acordo com 
o Cronograma Físico-Financeiro de Execução, após a apresentação da Medição de 
cada etapa, com ART de fiscalização e medição de serviços, aprovada pelo 
engenheiro/arquiteto responsável e posterior emissão de nota fiscal, com a devida 
regularidade fiscal. 
7.46. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente das 
definida no Contrato e no Termo de Referência parte integrante deste contrato. 
7.47. A Câmara Municipal de Muqui não efetuará pagamento através de cobrança 
bancária. 
7.48. Nas notas fiscais/faturas deverão constar, além dos preços da proposta 
aceita, o nome do banco, o n.º da agência bancária e número da conta da empresa. 
7.49. Ocorrendo erros na Notas Fiscais/Faturas, as mesmas serão devolvidas à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja 
contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura. 
7.50. Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:  
 

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer 
forma prejudicar o Contratante; 

b) Inadimplência das obrigações da Contratada para com a Câmara, por 
conta do estabelecido no Contrato; 

c) Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
d) Erros ou vícios nas Notas Fiscais/Faturas. 

 
7.51. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços. 
7.52. Nenhum pagamento será efetuado enquanto perdurar qualquer pendência de 
liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CORRÊNCIA, sob a forma PRESENCIAL, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
8.2. A Licitação no formato presencial, respalda-se no II, art. 176, da Lei nº 14.133, 
de 2021 em que trata do prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 
desta Lei, para cumprimento da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 
forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei. 
 
Regime de execução 

8.3. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 
8.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
global, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 
8.5. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 
8.6. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global, será fixado no edital, conforme as 
especificidades do mercado correspondente. 
8.6.1. Valor global: conforme valor estimado da licitação. 
8.6.2. Custos unitários relevantes, estará detalhado na planilha de custo da obra. 
 
Exigência de Habilitação 
8.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
Habilitação Jurídica 
8.8. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede. 
8.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 
8.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 
comprovando que o ramo de atividade seja compatível com a execução do objeto; 
8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação, ou de sociedade simples; 
8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
8.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um); 
8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; e  
8.29. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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8.30. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% do valor total estimado do item pertinente. 
8.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.  
 
Qualificação Técnica 
8.33. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
8.34. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por este fato e que 
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
8.35. Registro ou inscrição da empresa contratada no CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia), CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou outro 
Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no 
Projeto Básico, em plena validade. 
8.36. Apresentação dos profissionais devidamente registrados no conselho 
profissional semelhantes. 
8.37. Os profissionais apresentados deverão participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
 
Quanto à Qualificação Técnico-Operacional: 
8.38. As empresas licitantes deverão comprovar que já executaram, a qualquer 
tempo, para pessoas de direito público ou privado, através da apresentação de 
atestado/declaração de capacidade técnica, de serviços com características 
semelhantes à do objeto do Termo de Referência, que estejam concluídos e 
recebidos pelo contratante. 
8.39. A exigência de atestados está restrita às parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tem valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação e se limitam a 50% dessas parcelas em atendimento às disposições do 
art. 37, §§ 1º e 2º da Lei 14.133/2021. 
8.40. Os atestados/declarações deverão comprovar que a LICITANTE tenha 
executado serviços compatíveis com o objeto licitado, até a data da abertura da 
sessão pública. 
8.41. A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso 
julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com os respectivos 
atestados/declarações, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas 
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Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, os quais também poderão ser 
requeridos por meio de diligência. 
8.42. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 
 
Quanto à Qualificação Técnico-Profissional: 
8.43. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Profissional 
competente, em nome de Responsáveis Técnicos devidamente registrados e que 
contemple Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de 
serviços com características semelhantes aos descritos neste Termo de Referência, 
comprovando experiência em: 
8.44. Serviços de Manutenção predial de bens imóveis, construção ou reformas de 
edificações prediais. 
8.45. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
8.46. No caso de Compromisso de Contratação Futura, será exigido, no ato da 
assinatura do Contrato, a comprovação da efetivação do vínculo profissional, bem 
como o comprovante de registro e anotação junto ao Conselho Técnico Competente, 
do profissional como Responsável Técnico da Empresa. 
8.47. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.48. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
8.49. No caso de participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 
8.50. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 
8.50.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
8.50.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço; 
8.50.3. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.50.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; 
8.50.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa:  
 

a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
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c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; e 
 

8.50.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. A estimativa de custo levou em consideração os valores estipulados nas 
tabelas de referências de preço e composição de custos unitários para obras e 
edificações, no âmbito nacional e mercado local, a saber: DER/ES, SINAPI, etc., 
servirão de base nesta licitação, através do projeto arquitetônico de obras e 
engenharia e suas planilhas de custo anexos a este processo e deverão ser 
utilizados pela CONTRATADA. 
9.2. Os valores registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 
9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previsto para a contratação. 
9.2.4. Os preços registrados correspondem a planilha (SINAPI, DER-ES e as 
demais indicadas) do mês da licitação. 
9.3. O valor de referência será de R$ 460.647,97(quatrocentos e sessenta mil, 
seiscentos e quarenta e sete reais e noventa e sete centavos), sendo executado em 
3 (três) etapas mensais: 
 
1ª etapa – 29,87% = R$ 137.617,98; 
2ª etapa – 27,46% = R$ 126.500,88; 
3ª etapa – 42,66% = R$ 196.529,11. 
 
10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos próprios consignados no Orçamento vigente. 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) UG: 051L0200001 - Câmara Municipal de Muqui; 
II) Fonte de Recursos: 150000000000 – Recursos não Vinculados de 

Impostos e Transferências de Impostos; 
III) Projeto/Atividade: 2.001 – Manutenção das Atividades do Poder 

Legislativo; 
IV) Elemento de Despesa: 44.90.51.00000 – Obras e Instalações. 

 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
11. CONSIDERAÇÕES GERAIS/COMPLEMENTARES 
11.1. As recomendações contidas neste edital se fazem necessário devido ao grau 
de importância desta obra e principalmente por se tratar de Recursos Públicos. 
11.2. Dúvidas poderão ser sanadas com a Diretoria Administrativa/Financeira, por 
e-mail: schiavo@camaramuqui.es.gov.br e contato telefônico (28) 3554-1866 / 3554-
1666. 
11.3. Integram este Termo de Referência para todos os fins e efeitos, os seguintes  

11.3.1.  Anexo I –    Termo de Referência 
11.3.1.1.  Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Preliminar  
11.3.1.2. Apêndice do Anexo I - Mapa de Gerenciamento de Risco 
11.3.1.3. Apêndice do Anexo I -  Memorial Descritivo 
11.3.1.4. Apêndice do Anexo I - Planilhas de especificações e 

Orçamentos 
11.3.1.5. Apêndice do Anexo I - Memória de Cálculo  
11.3.1.6. Apêndice do Anexo I -  Cronograma Físico 
11.3.1.7. Apêndice do Anexo I -  Composição de Preço Unitário  
11.3.1.8. Apêndice do Anexo I -  Detalhamento do BDI 
11.3.1.9. Apêndice do Anexo I -  Mapa Comparativo de Preços – 

Cotação de Mercado  (Plataforma Elevatória Acessibilidade) 
11.3.1.10. Apêndice do Anexo I - Documentos referentes à 

responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das 
peças técnicas produzidas por profissional habilitado). 

 
Muqui – ES, 23 de outubro de 2023. 

 
 
 
 

EROS PRUCOLI 
Presidente 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
REFORMA NOVA SEDE DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI 
  
OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE OBRAS E 
ENGENHARIA PARA REFORMA DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MUQUI/ES. 
 
SETOR RESPONSÁVEL:  
  
Diretoria-Geral da Câmara Municipal de Muqui 
  
EQUIPE:      
                 
Roberto Carlos Livio Carrari 
Mauro Ribeiro Schiavo 
Cristiane S. Bernardes Assis  
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. Este estudo técnico preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento da contratação de empresa especializada em obras e engenharia para 
a reforma e adequação da nova Sede da Câmara Municipal de Muqui.  
1.2. O estudo pretende evidenciar a necessidade, apontando a melhor solução 
para a administração pública, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação.   
1.3. Neste documento buscou-se organizar a forma de apresentação dos itens 
considerados obrigatórios, seguindo, dentro do possível, como referência, a ordem 
disposta na Instrução Normativa 40, de 22 de maio de 2020, do Ministério da 
Economia; bem como, algumas considerações sobre as regras, que poderão 
subsidiar a elaboração do Termo de Referência.  
 

2. DIRETRIZES LEGAIS 
2.1. Lei 14.133/2021 de Licitações e Contratos Administrativos, adotada pelo 
Legislativo Municipal, normatizada pela Portaria nº 005/2023; Aprovação do Plano 
de Contratações Anual, Portaria nº 010/2023, bem como as demais disposições 
legais e diretrizes que norteiam serviços de engenharia no âmbito do poder público. 
 

3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
ADMINISTRATIVO 

3.1. A contratação, a ser realizada, deverá estar alinhada com o atual Plano de 
Contratação Anual (PCA) de 2023, conforme Portaria nº 010/2023, considerando ser 
um serviço indispensável e essencial ao bom funcionamento das atividades da 
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administração pública, bem como, está ensejado e enquadrado no PPA, LDO e na 
LOA nº 898/2022. 

 
4. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL 
4.1. No Plano de Contratação Anual, aprovado pela Portaria nº 010/2023, a intenção 
seria a aquisição de terreno para construção de sede própria. Porém, mediante a 
notificação do executivo, em virtude das restaurações iniciadas no prédio da 
prefeitura, atual sede da Câmara, tornou-se prioridade a evacuação do referido 
espaço, a fim de que não colocasse em risco a integridade física dos servidores, dos 
vereadores e dos demais munícipes que transitam por esse local. Sendo assim, 
considerando as exposições de motivos, a decisão tomada entre o executivo e o 
legislativo municipal, visando sobretudo a economicidade, a racionalização dos 
custos, a segurança e a continuidade dos serviços prestados por esse órgão; tal 
situação, exigiu um veredito dos chefes dos referidos poderes, chegando a um 
consenso a respeito da viabilidade de cessão de espaço público pré-existente para 
transformá-lo em nova sede da Câmara de Muqui; o que foi prontamente acordado 
entre as partes. Abortando assim, a iniciativa de aquisição de terreno para essa 
finalidade, devido os acontecimentos expostos anteriormente que mudaram os 
rumos deste planejamento, sem prejudicar o objeto final que seria a Nova Sede.  
 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Com intuito de cumprir a notificação proferida pelo Chefe do Executivo, quanto a 
liberação do atual espaço ocupado por essa Casa Legislativa, no segundo andar do 
prédio da Prefeitura, cuja justificativa apresentada, se ateve à restauração desta 
edificação, conforme convênio firmado entre o Município de Muqui e a Secretaria de 
Estado da Cultura (Secult/ES); é que surgiu a necessidade da contratação de 
serviços engenharia e de obras com intuito de reformar o prédio cedido pelo 
município para onde será transferida a Câmara Municipal de Muqui. Para tal, firmou-
se entre as partes, o Termo de Cessão de Uso do Centro Múltiplo “José de Assis 
Alves”, localizado no parque de Exposições Municipal “Agostinho Caiado Fraga”. 
Mas, para tornar esse ambiente funcional e pronto para o uso, requer, deste órgão, a 
contratação de profissionais qualificados na prestação de serviços de elaboração de 
projeto arquitetônico e demais documentos essenciais para o bom andamento da 
obra; bem como de empresas, para execução das reformas e readequações; a fim 
de que se possa atender as expectativas e as demandas no que se referem tanto à 
reestruturação do local cedido para acomodar os setores administrativos e seus 
servidores, quanto às disposições de salas, plenários e espaços específicos 
destinados aos vereadores; sendo estas intervenções indispensáveis para o 
desenvolvimento dos atos do legislativo municipal. 
 

6. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
6.1. O objeto é a contratação de empresa especializada em serviços de obras e 
engenharia, para a reforma e adequação do atual prédio Centro Múltiplo Uso “José 
de Assis Alves”, localizado no Parque de Exposição Municipal “Agostinho Fraga”, 
cedido por permuta, em comodato, formalizado entre a Prefeitura e Este Órgão, para 
transferência da sede da Câmara Municipal de Muqui. 
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7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
7.1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR  
7.1.1. Solução 1: (Única apresentada e aprovada pelo gestor) - Reforma da nova 
sede da Câmara Municipal de Muqui, localizado na Rodovia Agostinho Fraga – ES 
177, Santo Agostinho, Muqui/ES, prédio do antigo do Centro de Múltiplo Uso “José 
de Assis Alves”. Quanto as perspectivas positivas da obra, espera-se remoção da 
infiltração, ambiente salubre, boa luminosidade, agilidade na construção, obra limpa, 
financeiramente mais viável e maior durabilidade. No que se refere aos aspectos 
restritivos e as dificuldades que possam corromper a qualidade e o fluxo da obra; 
todas as irregularidades devem ser registradas, de forma imediata, pelo fiscal de 
contrato, de obras e demais profissionais que as perceberem; dando ciência dos 
fatos aos diretores da Câmara de Muqui, no sentido de que haja mudanças 
estratégicas, a fim de evitar paralisações ou quaisquer outras anomalias que 
venham interferir na boa execução do objeto. 
 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
8.1. Após ampla discussão e pesquisas de mercado, a equipe de planejamento de 
contratação, concluiu que, para atender as exigências do Chefe do Executivo 
Municipal, quanto a liberação do espaço ocupado pela Câmara de Muqui, alocada 
no segundo andar da sede da prefeitura, em virtude das restaurações em 
andamento no prédio; bem como, seguir as orientações proferidas pela Empresa LF 
Engenharia de Segurança e Saúde do Trabalho, após visita técnica, realizada nos 
dias 07/08/2023 e 15/08/2023, responsável pelo registro das possíveis 
irregularidades evidenciadas durante a inspeção in loco, sendo apontadas as 
medidas cabíveis para solucionar as não conformidades constatadas; a escolha da 
solução a ser contratada, baseou-se na decisão tomada pelo gestor, o qual se 
preocupou com o que foi mencionado no Relatório Ref.: 001.2023, em que precaver 
possíveis danos contra a integridade física, a interrupção dos serviços prestados e 
demais prejuízos que poderiam ser acarretados, em virtude das instalações da 
Câmara de Muqui se encontrarem em condições precárias; tendo como fato 
motivador, mais um agravante que são as obras iniciadas no primeiro piso, sede da 
Prefeitura, cuja intervenções na edificação, provocaram rachaduras aparentes nas 
salas da Câmara, demostrando assim o possível abalo causado na estrutura predial. 
Isto posto, considerando o sinal de alerta emitido pela empresa LF Engenharia, 
prontamente acatado pelo Presidente dessa Casa, em virtude da seriedade da 
situação supramencionada; foi o que determinou a tomada de decisão, 
impulsionando ao Presidente da Câmara a firmar com o Executivo Municipal, o 
Termo de Cessão de Uso do espaço conhecido como Centro de Múltiplo Uso “José 
de Assis Alves”, que passa a ser a nova sede da Câmara Legislativa de Muqui. Para 
tanto, ao visitar esse ambiente, a equipe composta por diretores da Câmara e 
servidores selecionados pela Presidência, verificou a necessidade de realizar a 
manutenção no telhado, a retirada de infiltrações e umidades, as conservações 
hidráulicas e elétricas, além de reformas para readequação interna, a fim de que se 
possa adaptar as instalações pré-existentes, com disposições de salas e ambientes 
funcionais, de forma que venham acomodar todos os recursos técnicos e humanos, 
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indispensáveis ao bom andamento dos serviços prestados pelo Legislativo 
Municipal. Portanto, aprovado este Estudo, deve-se iniciar a elaboração Memorial 
descritivo, dos projetos executivos, planilhas orçamentárias e demais documentos 
onde serão detalhadas as informações para a execução da obra, a ser licitada, 
conforme entendimento dos responsáveis técnicos, Comissão Permanente de 
Contratação e Procurador jurídico da Câmara. Ressalta-se ainda, o pleno 
acolhimento das normatizações municipais, estaduais e federais, bem como o 
planejamento da construção, com a elaboração de projetos executivos, a planilha 
orçamentária e o memória de cálculo de quantidades que são imprescindíveis para o 
fornecimento de equipamentos, materiais e serviços necessários na readequação 
das instalações pré-existentes; especificando serviços como: Instalações do canteiro 
de obras; demolições de alvenaria; lixamento de parede com pintura; manutenção 
da cobertura com telhas de alumínio e calhas com chapas galvanizadas; forro do 
tipo PVC na cor branca; fechamentos tipo DRY WALL; cobertura sobre o patamar da 
escada de acesso com chapa de policarbonato fumê; revisão completa nas 
instalações hidro sanitárias com realocações de acessórios e reparos em torneiras, 
registros e em caixas de descargas. Nas instalações elétricas, os itens que 
demandam atenção seriam, o quadro de distribuição de energia, ponto padrão de luz 
no teto, tomadas e demais interferências que deverão ser priorizadas pelos técnicos 
desta área. No que tange ao acabamento, deverá ser executado emassamento de 
paredes, pintura com tintas de boa qualidade disponibilizada no mercado; 
assentamento de pisos, soleiras, recomposição dos já existentes nos ambientes; 
retirada dos granitos danificados da escada no acesso principal e colocação novos 
placas; instalação de Plataforma de cadeirante no acesso principal da edificação e a 
remoção completa de entulhos. Ficará à cargo do engenheiro/arquiteto; acrescentar 
no projeto executivo e planilhas de custo, as demais mudanças estruturais que 
julgarem necessárias, as quais passarão pelo crivo do ordenador de despesa. No 
mais, é importante destacar que os esforços empregados pela administração deste 
órgão e da empresa contratada, do planejamento até a fase final da obra, serão, 
únicas e exclusivamente, voltados ao atendimento das expectativas quanto as 
adaptações essenciais para o desenvolvimento dos trabalhos do Legislativo 
Municipal em sua nova sede. 
 

9. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Visto que a infraestrutura pré-existente do Centro Múltiplo “José de Assis Alves”, 
localizado no parque de Exposições Municipal “Agostinho Caiado Fraga”, há tempos 
encontra-se em situação de abandono, inutilizado e sem conservações; carecendo 
de manutenções devido a infiltrações no telhado e retirada de umidade, pintura, 
conservação na parte hidráulica e elétrica; bem como a adaptação de instalações 
apropriadas para acomodar a recepção, os setores administrativos, as salas de 
vereadores e os demais ambientes essenciais para a realização dos trabalhos do 
legislativo municipal; pressupôs que a solução seria a manutenção predial e a 
readequação interna desse local, por meio de reforma, que propiciará um melhor 
aproveitamento da estrutura já existente. Para isso, busca-se fundamentos na Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021, em que conceitua obra 
como “toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de 
arquiteto e engenheiro que implica intervenções no meio ambiente por meio de um 
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conjunto harmônico de ações que agregadas, formam um todo que inova o espaço 
físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de 
bem imóvel”. Deste modo, considerando a descrição da necessidade, item 4 deste 
Estudo Técnico Preliminar, o objeto a ser contratado é classificado como serviços 
comuns de engenharia, conforme a alínea “a”, XXI, Art. 6ª da Lei nº14.133/2021. 
Sendo uma obra, que deve ser executada de forma indireta, por empresa 
especializada, em regime de empreitada por preço global, sendo esta responsável 
por emitir ART e demais autorizações de obras, contratar pessoal, adquirir material 
e, se necessário, subcontratar partes do objeto contratado, conforme art.122 na Lei 
nº 14.133/2021; desde que prevista em edital ou instrumento contratual; atendo-se a 
serviços de natureza peculiar, que fogem à competência da vencedora da licitação, 
cujos fornecedores e/ou prestadores sejam comprovadamente qualificados e aptos a 
realizarem os trabalhos dos quais podemos citar alguns como: a aquisição e 
instalação de plataforma elevatória para cadeirante e equipamentos e pessoal para 
retirada de entulhos; seguindo as especificações do projeto executivo. Com intuito 
de conferir maior agilidade e transparência ao certame, recomenda-se à 
administração promover a licitação na modalidade concorrência, no formato 
presencial, desde que motivada, gravada em áudio e vídeo, conforme § 2º, art. 17, 
Lei nº 14.133/2021; utilizando-se, como critério de julgamento, o menor preço ou 
maior desconto obtido, que consideram o menor dispêndio para a administração 
pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento 
convocatório, ficando a cargo da autoridade competente defini-lo e identificá-lo no 
instrumento convocatório. Visando ainda a perfeição dos trabalhos, torna-se 
imperativo a exigência da comprovação da qualificação técnica/profissional, por 
meio da apresentação de, no mínimo três atestados de capacidade 
técnica/profissional; bem como demostrar por meio de balanços patrimoniais e 
demais documentos financeiros, a “saúde financeira” da empresa contratada. Antes 
de ser expedida a ordem de serviço, a Câmara deverá providenciar o alvará de 
licença, autorizando a obra no Sítio Histórico de Muqui; a licença ambiental e as 
demais autorizações imprescindíveis ao bom andamento e execução dos trabalhos. 
Entende-se ser de extrema importância também a prévia formalização de contrato 
administrativo entre a vencedora desta licitação e a Câmara de Muqui, 
estabelecendo as condições necessárias para a execução da obra nos termos das 
leis, decretos, portarias e normativos vigentes, de forma a assegurar o completo 
desenvolvimento do objeto, com menção às garantias e às penalidades imputadas 
em casos em que configure lesão à contratante; esclarecendo ainda que o objetivo é 
a contratação de empresa para a realização de toda a obra, cabendo a contratada 
toda responsabilidade quanto ao gerenciamento da mão de obra aplicada, cabendo 
a ela respeitar todos os critérios impostos pelo Ministério do Trabalho, inclusive no 
que tange ao emprego das normatizações de Saúde e Segurança do Trabalho, 
visando à prevenção de acidentes, dimensionada e alocada em número e carga-
horária suficiente para o cumprimento do trabalho conforme cronograma. 
 
QUANTO AO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
9.2. Trata-se de contratos para a execução de obras, que deverão constar prazos de 
vigência e execução previamente estabelecidos, em razão do cronograma físico-
financeiro definido no projeto executivo, visto que deve ser compatível com a 
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complexidade do projeto e, ainda, comportar os prazos de recebimento provisório e 
definitivo, de 15 e 90 dias sucessivos à conclusão de cada etapa da(s) obra(s). 
 
QUANTO À QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 
9.3. A contratada para a execução da obra deve, necessariamente, ser empresa 
especializada no ramo da construção civil, com comprovada capacidade econômica, 
técnico-operacional (para a gestão da mão de obra exigida) e técnico-profissional, 
comprovadas por: demonstrativos contábeis e indicadores financeiros e de liquidez 
aceitáveis; atestado de categoria técnica em obra semelhante de mesma 
complexidade; e indicação de responsável técnico pela obra, comprovando sua 
qualificação técnico-profissional para o desempenho dessa função. 
 
QUANTO À MÃO DE OBRA EMPREGADA 
9.4. Para a execução da obra, a contratada exigirá profissionais capacitados para o 
emprego das técnicas de construção civil e o adequado manejo dos equipamentos, 
materiais e especificados nas peças técnicas elaboradas, das quais constarão 
indicações sobre os tipos mais adequados de equipamentos e materiais a serem 
utilizados nos diferentes processos e etapas da obra, quais os produtos são os mais 
recomendados e os procedimentos necessários para que a construção aconteça de 
forma segura, tanto para o trabalhador que está no processo de execução, quanto 
para usuário de seu produto final. 
 
QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
9.5. Para a reforma e adequação do atual prédio Centro Múltiplo Uso “José de Assis 
Alves”, localizado no Parque de Exposição Municipal “Agostinho Fraga”, cedido por 
permuta, em comodato, formalizado entre a Prefeitura e Este Órgão, para 
transferência da sede da Câmara Municipal de Muqui deverá ser realizada a visita 
técnica a fim de avaliar as possíveis intervenções no local, de forma a contemplar no 
memorial descritivo e no projeto executivo, ações voltadas para cumprimento do Art. 
45 da Lei nº 14.1333, no que diz respeito à disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos gerados pela obra contratada; iniciativas para 
mitigação dos impactos ambientais, definidos no procedimento de licenciamento; 
utilização de produto, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, 
favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais; avaliação de 
impacto de vizinhança e comunidade ao entorno; elaboração de estudos para 
proteção do patrimônio histórico, cultural e imaterial com avaliação do impacto direto 
ou indireto causado pelas obra, com as autorizações expedida pelos órgãos de 
controle (SECULT) e a execução de  acessibilidade para pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. Cabe salientar que, nenhuma ação será realizada no 
terreno; e sim, apenas na edificação já existente. Portanto, após visita técnicas e os 
levantamentos feitos pela equipe técnica, não foram observados nenhum tipo de 
anomalia que venha impactar negativamente na comunidade ao entorno. Sendo 
reiterada apenas, a atenção e as iniciativas quanto a correta destinação final de lixos 
e entulhos gerados na obra, o atendimento às normas ambientais vigentes e as 
autorizações emitidas pelo órgão responsável na fiscalização do Patrimônio 
Histórico. 
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ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
9.6. Por ser uma readequação da edificação já existente, o engenheiro se 
responsabilizará pelo cálculo de materiais e mão de obra necessários para a 
execução do objeto, o que serão definidos após visita in loco e especificados no 
memorial descritivo, projetos técnico-executivo e planilhas orçamentária. 
 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.7. A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 
levantados nos projetos executivo e com os preços do SINAPI – Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil; sendo esta, uma tabela muito 
utilizada no orçamento de obra em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal, 
servindo-se também de apoio para composição de custos a tabela do DER/ES e 
demais índices que vierem a ser adotados pelos engenheiros para complementar as 
despesas com essa reforma. Assim, entende ser mais eficiente, a elaboração um 
orçamento baseado no projeto executivo, com intuito de melhor atender o princípio 
da economicidade e o planejamento, com sua precificação devidamente justificada 
na Memória de Cálculo, concluindo ser tecnicamente e economicamente viável a 
execução indireta dos serviços. 

 
10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10.1. Para esta contratação, optou-se por não haver parcelamento do objeto, 
tratando-se de uma licitação total, por esta administração compreender que, via de 
regra, deverá se proceder ao parcelamento, desde que o objeto seja divisível e 
configure-se técnica e economicamente viável, ou seja, desde que não exista 
prejuízo financeiro ou técnico ao conjunto licitado. 
 

11. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E OU INTERDEPENDENTES 
11.1. Na busca de planejar a solução indicada neste estudo, será necessária a 
contratação prestação de serviços de engenheiro e/ou arquiteto, tendo as seguintes 
atribuições: elaborar de memorial descritivo, projetos executivos, planilhas 
orçamentárias e outros apontamentos que sejam correspondentes ao objeto; 
participar da licitação, processo indispensável para contratação de empresa 
especializada em construção civil e execução da reforma supramencionada, 
seguindo todas as especificações deste estudo técnico preliminar; e por fim, 
acompanhar a obra até sua fase final, preparando relatórios de medição e demais 
documentos com intuito de viabilizar a resultado esperado.   
 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
12.1. Readequar as instalações pré-existentes do Centro de Múltiplo Uso “José de 
Assis Alves” para acomodar a nova Sede da Câmara Municipal de Muqui, de forma 
que seja viável alocar todos os recursos técnicos e humanos, priorizando o bem-
estar e a funcionalidade, favorecendo assim, a otimização na prestação de serviços; 
bem como atender as normatizações do Ministério do Trabalho, quanto a Segurança 
e Saúde no ambiente de trabalho. Visa ainda, providenciar o local para imediata 
transferência deste órgão; a fim de acatar a notificação do executivo municipal 
quanto a necessidade de evacuar o espaço em virtude das obras de restauração na 
Prefeitura de Muqui. Sendo pretendido também alcançar a meta estipulada no Plano 
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de Contratações Anual que é a aquisição da nova sede da Câmara Municipal de 
Muqui. 
 

13. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
13.1. As providências adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato quanto a capacitação de servidores para fiscalizar e gerir o instrumento 
contratual serão: visitas in loco, reuniões com os diretores da Casa Legislativa e com 
a equipe técnica, viabilizar momentos de estudo da nova lei de licitações e contratos; 
bem como dos projetos e planilhas, para que se tenha o conhecimento total dos 
trabalhos que serão realizados e os resultados pretendidos. O fiscal de contrato terá 
a função de acompanhar e relatar todos os eventos que envolverem a etapas da 
obra, de forma que sejam antecipadas as soluções para os possíveis problemas na 
execução do objeto que por ventura vierem a surgir. 

 
14. DESCRIÇAO DE POSSÍVEL IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS 

MITIGADORAS 
14.1. Critérios de sustentabilidade socioambiental e medidas para mitigar possíveis 
impactos deverão estar presentes no projeto executivo até o acompanhamento da 
execução contratual, englobando todas as etapas e aspectos técnico-arquitetônicos 
e legais da obra. Cabe ainda observar os requisitos de acessibilidade e inclusão 
estabelecidos no Decreto nº 6.949/2009, pela Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 
13.146/2021 e em Normas Técnicas brasileiras, possibilitando sua utilização pelas 
pessoas com deficiência. Além disso, adotar medidas para minimizar a geração de 
resíduos, prevendo ainda a destinação ambiental adequada dos rejeitos 
inevitavelmente gerados, seguindo as diretrizes e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil definidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional 
de Resíduos; Resolução nº 307, de 05/07/2002; do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – CONAMA. Os entulhos deverão ser armazenados, transportados 
reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
Para fins de fiscalização do correto cumprimento do gerenciamento de resíduos da 
Construção Civil, a contratada comprovará que todos os resíduos removidos estão e 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
NBR. Mediante exposto, toda a obra deverá ser planejada de maneira a causar 
baixo impacto no ecossistema da região e a favorecer o bem estar social; 
executando os serviços com a melhor técnica aplicável com eficiente e qualidade, se 
respaldando no direito administrativo, na legislação ambiental e trabalhista, nos 
regulamentos aplicáveis ao setor da construção civil, na ABNT e nas posturas e 
boas práticas, inclusive de segurança e medicina do trabalho; mantendo o local 
limpo e desimpedido sem que transtornos sejam causados à comunidade ao 
entorno. 

 
15. ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA 

NECESSIDADE 
15.1. Caberá a autoridade competente certificar com setor responsável o saldo 
orçamentário para a execução dos serviços e se há saldo financeiro no “caixa” da 
Câmara, mensalmente, para arcar com suas obrigações. Desta maneira, vista e 
confirmada a viabilidade orçamentária e financeira para a referida contratação, 
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observando a Lei Orçamentária nº 898/2022, do que depender dos levantamentos 
feitos por intermédio dos estudos preliminares fica evidenciada que a contratação da 
solução ora descrita, ou seja, de empresa de engenharia para execução de reforma 
e readequação da nova sede da Câmara de Muqui, mostra-se tecnicamente possível 
e fundamentadamente necessária. 

 
Muqui/ES, 23 de outubro de 2023.  

 
 
 

ROBERTO CARLOS LIVIO CARRARI 
Diretor-Geral 

 
 
 

MAURO RIBEIRO SCHIAVO 
Diretor Administrativo/Financeiro 

 
 
 

CRISTIANE SPINOLA BERNARDES ASSIS 
Oficial de Atas 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

MAPA GERENCIAMENTO DE RISCOS 
 

1. FASE DE ANÁLISE 

☒ Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

☐ Gestão do Contrato 

Objeto da Contratação: Reforma e Adequação da Nova Sede da Câmara Municipal 
de Muqui. 

 
2. RESPONSÁVEIS PELA ANÁLISE 
Designação Equipe de Planejamento da Contratação: Portaria 004/2023, de 29 
de março de 2023. 
Integrante Requisitante: Eros Prúcoli 
Integrante Administrativo: Mauro R. Schiavo, Cristiane S. Bernardes Assis, Andrea 
Maria Soares e Alessandra da S. Prata Monteiro. 
Integrante Técnico: Engenheiro/Arquiteto responsável pelo projeto. 

 
3.  IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS 

Especificar, de forma clara, no Termo de Referência, as 
sanções administrativas que a empresa estará sujeita caso 
não cumpra os termos do contrato. 

Equipe de Planejamento da 

Contratação. 

Ação de Contingência Responsável Pela Ação 

Instauração de processo de penalização. Gestor de Execução do Contrato 
e Presidência. 

RISCO 1: Empresas sem qualificação adequada para a execução do objeto. 

Probabilidade: ☐ Baixa              ☒ Média               ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

● Não obtenção do correto e preciso objeto contratado; 

● Descumprimento, pela contratada, das obrigações previstas em legislação específica, edital e 
contrato. 

Ação Preventiva Responsável Pela Ação 

Incluir no edital exigências de qualificação econômico-
financeira e qualificação técnica mais robustas, conforme Lei 
14.133/2021. 

Setor de Compras e Licitações. 

Projeto Técnico de Engenharia 
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Abertura de novo procedimento licitatório. Setor requisitante. 

 

RISCO 2: Fiscalização não ser efetiva 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒Média             ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

● Execução de objeto diverso que foi contratado; 

● Recebimento de serviço de maneira diversa da que foi contratada; 

● Pagamento indevido; 

● Risco de responder solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários devidos 
pela contratada. 

Ação Preventiva Responsável 

Maior envolvimento e responsabilidade do fiscal conforme 
Portaria 005/2023. 

Fiscal de Contrato. 

Diretor-Geral. 

Atenção aos fluxos, manuais e modelos de documentos 
disponibilizados pela Contratante. 

Responsável pela demanda e 
Equipe de Gestão e Fiscalização 
da Execução Contratual. 

Escolha do fiscal levando-se em conta o conhecimento 
técnico dos indicados. 

Presidência da Câmara 

Ação de Contingência Responsável 

Capacitação e treinamento dos fiscais e gestores para o 
acompanhamento do Arquiteto/Engenheiro responsável. 

Diretor-Geral e Comissão 
Permanente de Contratação.  

RISCO 3: Descumprimento contratual. 

Probabilidade: ☐Baixa                ☒ Média                ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo               ☐ Médio               ☒ Alto 

Dano 

Ineficácia dos serviços prestados. 

Ação Preventiva Responsável 

Estabelecer o cronograma na execução e avaliação dos 
serviços. 

 Engenheiro/Arquiteto 
responsável. 
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Controle de acompanhamento da qualidade do serviço e 
execução das obras. 

Equipe de Gestão Contratual 

Fiscal de contrato  

Engenheiro/arquiteto 
responsável. 

Ação de Contingência Responsável 

Reuniões com a empresa contratada, buscando solucionar 
faltas na execução do contrato. 

Equipe de Gestão Contratual e 
engenheiro/arquiteto 
responsável. 

Aplicar corretamente o Instrumento de Medição de 
Resultados, as sansões e a advertência ao contratado. 

Fiscal de Contrato e 
Engenheiro/arquiteto 
responsável. 

Instauração de processo de penalização e
 rescisão contratual. 

Equipe de Gestão Contratual e 
Presidência da Câmara. 

  

RISCO 4: Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciária e de recolhimento do 

FGTS. 

Probabilidade: 
 ☐ Baixa ☒ Média              ☐ Alta 

Impacto:  ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Responsabilidade subsidiária da Administração Pública, em eventual reclamatória trabalhista, 
quando comprovada culpa ou desídia, pelos danos causados ao empregado terceirizado. 

Ação Preventiva Responsável 

Elaboração de lista de verificação adaptada 
para cada fiscalização. 

 Fiscal de Contrato. 

Análise criteriosa da documentação exigida para a habilitação 
do contratado. 

Comissão de Contratação e 
Agente de Contratação 

Fiscalização eficiente e efetiva na execução do contrato. Fiscal de Contrato 

Arquiteto responsável 

Comunicar os órgão e autoridades competentes para a solução 
de descumprimentos das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias eventualmente identificados na fiscalização da 
execução. 

Gestor do Contrato e setor de 
contratos 
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Ação de Contingência Responsável 

A contratação de Seguro-Garantia, nos parâmetros do art. 22, 
inciso III, e art. 96 e 97 da Lei 14.133/2021. 

Equipe de Gestão Contratual 

Apuração interna para identificar possíveis responsabilidades. Equipe de Gestão Contratual 

Instauração de processo de penalização. Equipe de Gestão Contratual 

 

RISCO 5: Vícios, sanáveis ou não, em atos, medidas e procedimentos administrativos de 
responsabilidade do setor de Contratos, Compras e Licitações. 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Comprometimento da segurança jurídica do processo de contratação, podendo invalidá-lo, 
levando à responsabilização, se comprovada culpa ou desídia, da autoridade competente, do 
agente de contratação e da comissão de contratação. 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 

Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Segregação de Funções. Presidência da Câmara 

Adequado dimensionamento da força de trabalho dedicada 
aos processos de compras, licitações e contratos, inclusive 
fiscalização e acompanhamento/suporte às equipes de gestão 
da execução contratual. 

Presidência da Câmara 

Ação de Contingência Responsável 

Apuração interna para identificar possíveis responsabilidades. Direção geral  

Convalidação de atos e procedimentos administrativos não 
previamente avaliados pela Consultoria Jurídica. 

Equipe de Gestão Contratual 

Correção de vícios sanáveis em atos e 
procedimentos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 
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RISCO 6: Aumento de Preço e Variação Monetária dos Insumos e Produtos utilizados para a 
execução dos serviços)  

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Aumento dos Custos da obra devido aumento de Preço e Variação Cambial dos Insumos e 
Produtos utilizados para a execução dos serviços. 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 

Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Análise do contrato, podendo optar por reequilíbrio econômico-
financeiro 

Ato da Presidência 

  

Ação de Contingência Responsável 

Reajustamento mediante reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

Equipe de Gestão Contratual 
e Ato da Presidência 

  

 

RISCO 7: Condições da estrutura existente por se trata de obra de reforma.  

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Atraso no cronograma  

Aumento dos custos 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 
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Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Análise dos estudos técnicos realizados por ambas partes,  Equipe de Gestão Contratual 

Ação de Contingência Responsável 

O risco deverá ser assumido pela contratante por meio de 
aditivo, mediante novos estudos. 

Contratante 

  

RISCO 8: Obsolência Tecnológica, Falta de Inovação Técnico ou Deficiência de Equipamentos. 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Refazimento do trabalho, aumento de prazo, aumento de custo. 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 

Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Análise da previsão de garantia de risco no contrato Equipe de Gestão Contratual 

  

Ação de Contingência Responsável 

Seguro risco de engenharia Contratada 

  

RISCO 9:  Modificações das especificações de serviço, modificar ou ampliar o escopo 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Atraso no cronograma  
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Aumento de custos 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 

Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Análise da possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro 
por meio de aditivo contratual (excepcional). 

Equipe de Gestão Contratual 

  

Ação de Contingência Responsável 

Reequilíbrio econômico-financeiro por meio de aditivo 
contratual 

Contratante- Ato da presidência 

  

RISCO 10: Situações de Obra que configurem Caso Fortuito ou força maior como: enxurradas, 
alagamentos, incêndios naturais, desabamentos, perdas de cimbramentos. 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Atraso no cronograma 

Aumento de custos 

Refazimento do trabalho 

Ação Preventiva Responsável 

Análise criteriosa dos autos do processo. Equipe de Gestão Contratual 

Atenção a legislação e uso dos modelos de documentos, 
especialmente para atos administrativos. 

Equipe de Gestão Contratual 

Análise do contrato previsão de seguro risco de engenharia. Equipe de Gestão Contratual 

  

Ação de Contingência Responsável 

Análise do contrato previsão de seguro risco de engenharia. Contratada – Ato da 
Presidência 
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RISCO 11: Meteorológica – Períodos de chuva dentro ou fora da previsibilidade local 

Probabilidade: ☐ Baixa ☒ Média            ☐ Alta 

Impacto: ☐ Baixo ☐ Médio ☒ Alto 

Dano 

Atraso no cronograma 

Aumento dos custos 

Ação Preventiva Responsável 

Caso seja fora da previsibilidade – Considera-se fatores 
intervenientes. 

Contratada / Contratante 

Caso seja dentro da previsibilidade – Verificar previamente 
nas instituições de previsibilidade de clima. 

Contratante  

Elaboração de planejamento conformas condições climáticas.  Contratante 

  

Ação de Contingência Responsável 

Caso seja fora da previsibilidade – Replanejamento das 
estratégias de trabalho 

Contratada / Contratante 

Caso seja dentro da previsibilidade - Planejamento 
considerando as informações verificadas previamente nas 
instituições de previsibilidade de clima. 

Contratada / Contratante 

 

Muqui/ES, 23 de outubro de 2023. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este memorial tem por finalidade descrever o projeto de reforma de edificação para 

implantação da Sede da Câmara Municipal de Muqui, localizado Rodovia Agostinho Fraga 

- ES 177, Santo Agostinho, Muqui-ES. 

O memorial fornece informações complementares aos projetos executivos, que explicam o 

conceito adotado, a fim de facilitar o entendimento da proposta, assim como descreve os 

espaços projetados. 

Todos os serviços necessários para a execução da obra deverão seguir rigorosamente o 

projeto executivo e este memorial descritivo, sempre atendendo as normas cabíveis e 

vigentes, sendo municipais, estaduais ou federais. 

A fiscalização tem o dever de impugnar quaisquer serviço feito em desacordo com o 

contrato. 

É obrigação da empresa executora demolir e refazer todos os serviços que não forem 

aprovados pela fiscalização e consequentemente os seus gastos. 

Este documento, juntamente com a planilha orçamentária e memória de cálculo de 

quantidades (e o conjunto de desenhos do Projeto Executivo), irão compor os documentos 

para a contratação do fornecimento de equipamentos, materiais e serviços do sistema. 

 

2. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 

Inicialmente deverá ser montado o canteiro de obras, iniciando-se com instalação da placa 

da obra nas dimensões de 2,00 x 4,00 m, padrão DER/ES, contendo as informações 

referentes aos órgãos gestores e provedores dos recursos, valor do empreendimento e 

prazo de execução dos mesmos, nome da empresa executora e nome do responsável 

técnico pela mesma. 
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3. SERVIÇOS PRELIMINARES  

Deverá ser executado: 

 Demolição de alvenaria, (nas salas, circulação, e salas de vereadores), conforme 

projeto. 

 Demolição manual de concreto simples (EMOP 05.001.001), (1° degrau da escada) 

Conforme Projeto. 

 Retirada de bancada de pia (nas salas de administrações), conforme projeto. 

 Lixamento de parede com pintura antiga PVA para recebimento de nova camada de 

tinta , devido a patologias e ação do tempo a pintura interna e externa deverão ser 

lixada para recebimento de nova camada de tinta. 

 Remoção de cobertura em telha metálica, exclusive estrutura retirada de estrutura 

em madeira do telhado. Será removido 50% da cobertura metálica para a 

substituição de uma nova, conforme quantificado em memorial de cálculo. 

 Demolição de calhas.  

 Demolição de rufos.  

 Demolição de piso, soleira, peitoris e escadas em mármore ou granito, exclusive 

regularização 

Deverá proceder a demolição cuidadosamente. É recomendado o uso de Equipamentos de 

proteção individual (EPI) para a execução do serviço. 

 

4. ESTRUTURAS. 

Fornecimento, preparo e aplicação de concreto Fck=25 MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas 

já incluído no custo). O concreto será utilizado no nivelamento do piso nas salas dos 

vereadores e no palco.  

Deverá ser executado, laje pré-fabricada treliçada, sobrecarga 300 Kg/m2, vão de 3.5m a 

4.3m, capeamento 4cm, esp. 12cm, Fck= 150 Kg/cm2, para ampliação do palco aonde 

serão realizados as sessões da Câmara. 
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5. PAREDES 

Deverá ser executado alvenaria de blocos de concreto estrut. (14x19x39cm) cheios, c/ 

resist. mín. compr. 15MPa, assentados c/ arg. de cimento e areia no traço 1:4, esp. juntas 

10mm e esp. da parede s/ revest. 14cm, para ampliação do palco. 

Deverá ser executado parede com placas de gesso acartonado (drywall), para uso interno, 

com duas faces simples e estrutura metálica com guias simples, sem vãos. 

af_06/2017_PS. Serão executadas nas salas de vereadores, salas protocolo e salas 

administrativas, seguindo-se as normas técnicas aplicáveis, em especial a NBR 15758. 

 

6. ESQUADRIAS 

Deverá ser instalado:  

Marcos de madeira de lei de 1ª (Peroba, Ipê, Angelim Pedra ou equivalente) com 15 x 3 cm 

de batente, nas dimensões de 0.90 x 2.10 m. 

Portas em madeira de lei tipo angelim pedra ou equiv.c/enchimento em madeira 

1a.qualidade espessura 30mm p/ pintura, inclusive alizares, dobradiças e fechadura 

externa em latão cromado LaFonte ou equiv., exclusive marco, nas dim.: 0.90 x 2.10 m. 

deverão ser instaladas nas salas de vereadores, protocolo e salas administrativas .   

Porta de vidro temperado incolor, tipo abrir dupla 1.60 x 2.10 m, inclusive instalação, 

batente/guanição, dobradiças e fechadura em local indicado no projeto, ao lado do 

sanitário feminino. 

 

7. COBERTURA  

Deverá ser executado cobertura nova de telhas de alumínio trapezoidal, H = 8 cm, esp. 

0.5mm, inclusive acessórios de fixação. Deverão ser tomadas precauções adequadas para 

evitar amassamento, distorções e deformações das telhas de alumínio causadas por 

manuseio impróprio durante o embarque e armazenamento.  
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Deverá ser reformada a estrutura de cobertura de chapa policarbonato fumê esp.= 4mm 

existente sobre o patamar da  escada de acesso a edificação que abrigará a Câmara 

Municipal de Municipal de Muqui,  

Deverá ser executado calha em chapa galvanizada com largura de 40 cm.  

Deverá ser executado rufo de chapa de alumínio esp. 0.5mm, largura de 30cm.  

 

8. TETOS E FORROS  

Deverá ser executado forro PVC branco L = 20 cm, frisado, estruturado por perfis de aço 

galvanizado e tirantes rígidos fabricado de acordo com a NBR-14285, colocado, nas salas 

de vereadores, sala de protocolo e salas de administrações. 

 

9. ACABAMENTOS 

Deverá ser executado piso cerâmico esmaltado, PEI 5, acabamento semibrilho, dim. 

45x45cm, ref. de cor CARGO PLUS WHITE Eliane/equiv. assentado com argamassa de 

cimento colante, inclusive rejuntamento. (nas salas de vereadores, palco e o 1° degrau da 

escada). As placas do piso cerâmico deverão apresentar faces planas e arestas retas, o 

construtor executará todos os rebaixos, recortes e furos necessários ao perfeito 

acabamento do serviço, não serão aceitas placas quebradas, rachadas, emendadas ou 

com má formação que comprometa o aspecto estético ou a durabilidade, o piso cerâmico 

deverá ser fixado com argamassa e rejuntado com rejunte. 

Deverá ser executado recomposição do piso de granito da escada de acesso a Câmara 

Municipal com a retirada de piso de granito danificados e o assentamento de peças de  

granito novos.  

 

10. INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS  

Os serviços de instalações hidro-sanitárias  deverá obedecer a norma ABNT – Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - NBR 5626:1998 – Instalação predial de água fria - NBR 
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8160:1999 – Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução - NBR 5688:2018 

– Tubos e conexões para instalação Predial de esgoto. 

 Deverá ser instalado ponto de água fria (lavatório, tanque, pia de cozinha, etc). 

 Deverá ser instalado ponto para esgoto secundário (pia, lavatório, mictório, tanque, 

bidê, etc). 

 Deverá ser instalado ponto para caixa sifonada, inclusive caixa sifonada pvc 

150x150x50mm com grelha em PVC. 

 Deverá ser executado revisões e reparos em torneiras e registros. 

 Deverá ser executado revisões e reparos em caixas de descarga. 

 

11. INSTALAÇÕES ELÉTRICA  

Os serviços de instalação elétrica deverá obedecer a norma NBR 5410 - Instalações 

elétricas de baixa tensão e também atende a norma regulamentadora de segurança em 

instalações de serviços em eletricidade - NR 10. 

Deverá ser instalado: 

Quadro de distribuição de energia, de embutir, com 12 divisões modulares, sem 

barramento. 

Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Referência 

Siemens, GE, Schneider ou equivalente. 

Ponto padrão de luz no teto - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 

conexões (4.5m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4". 

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" 

inclusive conexões (5.0m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" . 

Ponto padrão de tomada para ar refrigerado - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" 

inclusive conexões (6.0m), fio isolado PVC de 4.0mm2 (21.6m) e caixa PVC 4x2" . 

Ponto padrão de interruptor de 2 teclas simples - considerando eletroduto PVC rígido de 

3/4" inclusive conexões (3.3m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (17.2m) e caixa PVC 4x2". 

Tomada de rede RJ45 - Fornecimento e instalação . 
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12. APARELHOS HIDRO-SANITÁRIOS 

Deverá ser instalado: 

Torneira pressão cromada diam. 3/4" para uso geral, marcas de referência Fabrimar, Deca 

ou Docol.  

Registro de pressão com canopla cromada diâmetro15mm (1/2"), marcas de referência 

Fabrimar, Deca ou Docol. 

Tanque de aço inox nº 2, marcas de referência Fisher, Metalpress ou Mekal, inclusive 

válvula de metal e sifão. Deverás ser instalado na copa/cozinha conforme especificado no 

projeto. 

Bancada de granito cinza polido, de 1,50 x 0,60 m, para pia de cozinha  - fornecimento e 

instalação. af_01/2020. Deverás ser instalado na copa/cozinha conforme especificado no 

projeto. 

 

13. APARELHOS ELÉTRICOS 

Para atender a necessidade da edificação deverá ser instalado: 

Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com placa 

4x2". 

Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com placa 

4x2" 

Interruptor de uma tecla simples 10A/250V, com placa 4x2" 

Fornecimento e Instalação de Unidade Evaporadora e Condensadora de Ar Condicionado 

tipo Split Inverter Hi-Wall (Parede) de 9.000 BTU´s 220V - Ciclo Frio - Classificação A (Selo 

PROCEL), inclusive amortecedores vibra-sto. 

Luminaria sobrepor compl., corpo ch. aço pintada branca, refletor, aletas parabólicas 

alum.alta pureza e refletância inclusive 2 lâmpadas LED T8 9W temp. de cor 5000k c/ 

60cm - Ref. CS216AL-N - AMES, 663 - LUMAVI OU EQUIVALENTE. 
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Plataforma Elevatória para acessibilidade a tribuna, conforme projeto.    

Plataforma Elevatória para acessibilidade na escadaria de acesso principal, conforme 

projeto.  

 

14. PINTURA 

Deverá ser executado emassamento de paredes e forros, com duas demãos de massa à 

base de PVA, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex. 

Deverá ser executado pintura com tinta látex PVA, marcas de referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex, inclusive selador em paredes e forros, a três demãos na parte interna da 

edificação. 

Deverá ser executado pintura com tinta acrílica, marcas de referência Suvinil, Coral ou 

Metalatex, inclusive selador acrílico, em paredes e forros, a três demãos na parte externa 

da edificação. 

Deverá ser executado pintura com tinta esmalte sintético, marcas de referência Suvinil, 

Coral ou Metalatex, inclusive fundo branco nivelador, em madeira, a duas demãos, nas 

esquadrias. 

Deverá ser executado pintura com tinta esmalte sintético, marcas de referência Suvinil, 

Coral ou Metalatex, a duas demãos, inclusive fundo anticorrosivo a uma demão, em metal. 

A superfícies a pintar deverão estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, e etc.Evitar 

pintura em áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que 

podem transportar para a pintura poeira ou partículas suspensas no ar. 

 

Muqui / ES, 10 de Outubro de 2023. 

 

      Lorenço Fernandes Azeredo 

CAU Nº A35329 – 9 

 



Local:   LS: 157,27% BDI : 29,63%

UNIT. UNIT.C/ BDI TOTAL

1

1.1 DER-ES 020305 m² 8,00 336,35R$                436,01R$              3.488,08

3.488,08

2

2.1 DER-ES 010209 m³ 7,87  R$                  57,46 74,49R$                586,24

2.2 DER-ES 010210 m³ 1,53  R$                270,08 350,10R$              535,65

2.3 DER-ES 010225 m² 8,95  R$                  23,77 30,81R$                275,75

2.4 DER-ES 010246 m² 1963,26 3,62R$                    4,69R$                  9.207,69

2.5 DER-ES 010280 m² 308,70  R$                    8,32 10,79R$                3.330,87

2.6 CPU 001 m 85,12 56,02R$                  72,62R$                6.181,41

2.7 CPU 002 m 85,12 56,02R$                  72,62R$                6.181,41

2.8 DER-ES 010331 m² 50 10,26R$                  13,30R$                665,00

26.964,03

3

3.1 DER-ES 040237 m³ 7,84 725,71R$                940,74R$              7.375,40

3.2 DER-ES 040602 m² 14,1539 138,98R$                180,16R$              2.549,97

9.925,37

UNID.

INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

SUBTOTAL

SERVIÇOS PRELIMINARES 

SUBTOTAL

Demolição de calhas 

Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão DER

Laje pré-fabricada treliçada, sobrecarga 300 Kg/m2, vão de 3.5m a 4.3m, capeamento 
4cm, esp. 12cm, Fck= 150 Kg/cm2

Retirada de bancada de pia

Demolição de piso, soleira, peitoris e escadas em mármore ou granito, exclusive 
regularização

SUBTOTAL

Lixamento de parede com pintura antiga PVA para recebimento de nova camada de tinta

Demolição manual de concreto simples (EMOP 05.001.001)

Demolição de alvenaria

Demolição de Rufo

Fornecimento, preparo e aplicação de concreto Fck=25 MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas 
já incluído no custo)

ESTRUTURAS

Remoção de cobertura em telha metálica, exclusive estrutura 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO

REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

ORGÃO
PREÇOS

Obra:
 DER-ES - Data Base: Agosto / 2023            SEINFRA - Agosto/2023

SINAPI Agosto 2023 NÃO DESONERADO       

QUANT.

BDI DIF.: 15,57%

ITEM CÓDIGO SERVIÇOS



Local:   LS: 157,27% BDI : 29,63%

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO

REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

Obra:
 DER-ES - Data Base: Agosto / 2023            SEINFRA - Agosto/2023

SINAPI Agosto 2023 NÃO DESONERADO       

BDI DIF.: 15,57%

4

4.1 DER-ES 050501 m² 12,50         126,52R$                164,01R$              2.050,13

4.2 SINAPI 96358 m² 316,40 93,76R$                  121,54R$              38.455,26

40.505,38

5

5.1 DER-ES 060108 unid. 17,00 473,76R$                614,14R$              10.440,38

5.2 DER-ES 061304 unid. 17,00 1.158,82R$             1.502,18R$           25.537,06

5.3 CPU 003 und 1,00 1.615,15R$             2.093,72R$           2.093,72

38.071,16

6

6.1 DER-ES 090206 m² 308,70 95,57R$                  123,89R$              38.244,84

6.2 CPU 004 m² 21,75 131,34R$                170,25R$              3.702,94

6.3 DER-ES 090312 m 85,12  R$                237,75 308,20R$              26.233,98

6.4 DER-ES 090314 m 85,12  R$                  57,63 74,71R$                6.359,32

74.541,08

7

7.1 DER-ES 110210 m2 134,56  R$                  89,05 115,44R$              15.533,61

15.533,61

Porta de vidro temperado incolor, tipo abrir dupla 1.60 x 2.10 m, inclusive instalação, 
batente/guanição, dobradiças e fechadura. 

 Cobertura nova de telhas de alumínio trapezoidal, H = 8 cm, esp. 0.5mm, inclusive 
acessórios de fixação 

ESQUADRIAS

Alvenaria de blocos de concreto estrut. (14x19x39cm) cheios, c/ resist. mín. compr. 
15MPa, assentados c/ arg. de cimento e areia no traço 1:4, esp. juntas 10mm e esp. da 
parede s/ revest. 14cm

SUBTOTAL

Rufo de chapa de alumínio esp. 0.5mm, largura de 30cm 

COBERTURA

Porta em madeira de lei tipo angelim pedra ou equiv.c/enchimento em madeira 
1a.qualidade esp. 30mm p/ pintura, inclusive alizares, dobradiças e fechadura externa em 
latão cromado LaFonte ou equiv., exclusive
marco, nas dim.: 0.90 x 2.10 m

PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO 
INTERNO, COM  DUAS FACES SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS 
SIMPLES, SEM VÃOS. AF_06/2017_PS

PAREDES 

SUBTOTAL

Calha em chapa galvanizada com largura de 40 cm 

SUBTOTAL

Marco de madeira de lei de 1ª (Peroba, Ipê, Angelim Pedra ou equivalente) com 15 x 3 
cm de batente, nas dimensões de 0.90 x 2.10 m

CHAPA POLICARBONATO FUMÊ ESP.= 4mm

 TETOS E FORROS

SUBTOTAL

Forro PVC branco L = 20 cm, frisado, estruturado por perfis de aço galvanizado e tirantes 
rígidos fabricado de acordo com a NBR-14285, colocado



Local:   LS: 157,27% BDI : 29,63%

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO

REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

Obra:
 DER-ES - Data Base: Agosto / 2023            SEINFRA - Agosto/2023

SINAPI Agosto 2023 NÃO DESONERADO       

BDI DIF.: 15,57%

8

8.1 DER-ES 130236 m² 43,78 78,87R$                  102,24R$              4.476,07

8.2 SINAPI 101092 m² 50,00 295,07R$                382,50R$              19.125,00

23.601,07

9

9.1 DER-ES 140701 PT 2,00 110,52R$                143,27R$              286,54

9.2 DER-ES 140706 PT 2,00  R$                100,85 130,73R$              261,46

9.3 DER-ES 140707 PT 1,00 176,25R$                228,47R$              228,47

9.4 DER-ES 142301 und 9,00 20,97R$                  27,18R$                244,62

9.5 DER-ES 142302 und 11,00 29,35R$                  38,05R$                418,55

1.439,64

10

10.1 DER-ES 150311 unid. 1,00 160,10R$                207,54R$              207,54

10.2 DER-ES 151301 unid.
9,00

22,62R$                  29,32R$                263,88

10.3 DER-ES 151801 unid. 25,00 218,39R$                283,10R$              7.077,50

10.4 DER-ES 151803 unid. 15,00 221,23R$                286,78R$              4.301,70

10.5 DER-ES 151806 unid. 6,00 326,54R$                423,29R$              2.539,74

Ponto padrão de tomada para ar refrigerado - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" 
inclusive conexões (6.0m), fio isolado PVC de 4.0mm2 (21.6m) e caixa PVC 4x2" (1 und

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" 
inclusive conexões (5.0m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" (1 und)

Revisões e reparos em caixas de descarga

SUBTOTAL

ACABAMENTOS

Ponto para caixa sifonada, inclusive caixa sifonada pvc 150x150x50mm com grelha em 
pvc

INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

 Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia de cozinha, etc...)

Ponto para esgoto secundário (pia, lavatório, mictório, tanque, bidê, etc...)

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Mini-Disjuntor monopolar 16 A, curva C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. 
Siemens, GE, Schneider ou equivalente

Piso cerâmico esmaltado, PEI 5, acabamento semibrilho, dim. 45x45cm, ref. de cor 
CARGO PLUS WHITE Eliane/equiv. assentado com argamassa de cimento colante, 
inclusive rejuntamento

SUBTOTAL

Ponto padrão de luz no teto - considerando eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive 
conexões (4.5m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (16.2m) e caixa PVC 4x4" (1 und)

PISO EM GRANITO APLICADO EM CALÇADAS OU PISOS EXTERNOS. AF_05/2020 

Quadro de distribuição de energia, de embutir, com 12 divisões modulares, sem 
barramento 

Revisões e reparos em torneiras e registros 
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10.6 DER-ES 151809 unid. 25,00 197,65R$                256,21R$              6.405,25

10.7 SINAPI 98307 unid 5,00 53,39R$                  69,21R$                346,05

21.141,66

11

11.1 DER-ES 170310 unid. 2,00 155,90R$                202,09R$              404,18

11.2 DER-ES 170316 unid. 1,00 117,79R$                152,69R$              152,69

11.3 DER-ES 170509 und 1,00  R$             2.212,35 2.867,87R$           2.867,87

11.4 SINAPI 86889 unid 1,00  R$                522,04 676,72R$              676,72

4.101,46

12

12.1 DER-ES 180201 unid. 18,00 39,35R$                  51,01R$                918,18

12.2 DER-ES 180202 unid. 9,00 46,48R$                  60,25R$                542,25

12.3 DER-ES 180204 unid. 9,00 34,19R$                  44,32R$                398,88

12.4 DER-ES 180602 unid. 9,00 2.272,28R$             2.945,56R$           26.510,04

12.5 DER-ES 181001 unid. 9,00 177,72R$                230,38R$              2.073,42

APARELHOS ELÉTRICOS

Torneira pressão cromada diam. 3/4" para uso geral, marcas de referência Fabrimar, 
Deca ou Docol 

Registro de pressão com canopla cromada diam. 15mm (1/2"), marcas de referência 
Fabrimar, Deca ou Docol

APARELHOS HIDRO-SANITÁRIOS 

SUBTOTAL

BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50 X 0,60 M, PARA PIA DE COZINHA   - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

SUBTOTAL

Tanque de aço inox nº 2, marcas de referência Fisher, Metalpress ou Mekal, inclusive 
válvula de metal e sifão

Tomada de rede RJ45 - Fornecimento e instalação 

Ponto padrão de interruptor de 2 teclas simples - considerando eletroduto PVC rígido de 
3/4" inclusive conexões (3.3m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (17.2m) e caixa PVC 4x2" (1 
und)

Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 2 polos + terra 10A/250V, com placa 
4x2"

Luminaria sobrepor compl., corpo ch. aço pintada branca, refletor, aletas parabólicas 
alum.alta pureza e refletância inclusive 2 lâmpadas LED T8 9W temp. de cor 5000k c/ 
60cm - Ref. CS216AL-N - AMES, 663 - LUMAVI OU EQUIVALENTE

Interruptor de uma tecla simples 10A/250V, com placa 4x2"

Fornecimento e Instalação de Unidade Evaporadora e Condensadora de Ar Condicionado 
tipo Split Inverter Hi-Wall (Parede) de 9.000 BTU´s 220V - Ciclo Frio - Classificação A 
(Selo PROCEL), inclusive amortecedores vibra-sto

Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 2 polos + terra 20A/250V, com placa 
4x2"
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12.6 CT 004 unid 1,00 28.800,00R$           33.284,16R$         33.284,16

12.7 CT 005 unid 1,00 47.000,00R$           54.317,90R$         54.317,90

118.044,83

13

13.1 DER-ES 190101 m2 589,04 17,19R$                  22,28R$                13.123,81

13.2 DER-ES 190104 m² 1522,26 26,60R$                  34,48R$                52.487,52

13.3 DER-ES 190106 m² 441,00 25,99R$                  33,69R$                14.857,29

13.4 DER-ES 190302 m² 32,13 45,01R$                  58,35R$                1.874,79

13.5 DER-ES 190417 m² 16,00 45,67R$                  59,20R$                947,20

83.290,61

460.647,97   VALOR TOTAL DA OBRA COM BDI INCLUSO

MUQUI / ES, 10 de outubro de 2023

PINTURA

Pintura com tinta acrílica, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive 
selador acrílico, em paredes e forros, a três demãos

SUBTOTAL

Pintura com tinta látex PVA, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive 
selador em paredes e forros, a três demãos

SUBTOTAL

Lorenço Fernandes Azeredo

CAU Nº A35329 - 9

Plataforma Elevatória Acessibilidade - Tribuna

Plataforma Elevatória Acessibilidade - Escada de acesso

Pintura com tinta esmalte sintético, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, 
inclusive fundo branco nivelador, em madeira, a duas demãos

Pintura com tinta esmalte sintético, marcas de referência Suvinil, Coral ou Metalatex, a 
duas demãos, inclusive fundo anticorrosivo a uma demão, em metal

Emassamento de paredes e forros, com duas demãos de massa à base de PVA, marcas 
de referência Suvinil, Coral ou Metalatex



Local:   LS: 157,27%

Compr. Larg. Altura Espes Área Volume Peso

Projeto Ambiente  (m)  (m)  (m)  (m) (m2) (m3) (kg)
1 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS

1.1 Placa de obra nas dimensões de 2,0 x 4,0 m,
padrão DER-ES

                        4,00 2,00        8,00                      8,00            m²

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 Demolição de alvenaria

Salas  0,90x0,15x2,10 + 1,79 x 3,00= 5,65m³ +  
Hall 0,73x0,15x2,10= 0,23m³ + 
Salas de vereadores (2,10x0,90x0,15)x 6=1,70m³ + 
Sanit. Feminino ( 0,90x0,15x2,10)= 0,29m³ 
Total= 7,87m³

                        7,87              7,87  m³ 

2.2 Demolição manual de concreto simples (EMOP
05.001.001)

1º degrau  Escada 13,90x1,10x0,1= 1,53m²                         1,53              1,53  m³ 

2.3 Retirada de bancada de pia 5,52+3,43=8,95m²                        8,95              8,95  m² 

2.4 Lixamento de parede com pintura antiga PVA para 
recebimento de nova camada de tinta

Pintura Interna: Copa/Cozinha : (12,15mx3,00m) -(0,80x2,10)-(1,20x1,10)= 33,45 m² 
Sala de Presidente (14,40x3) - (0,80x2,10)-(1,20x1,10)= 40,20 m² 
Sala com Banheiro: Banheiro  (6,200x3)-(0,60x2,10) -(1,08x0,80)=16,48m²  
Sala (19,5044x3,00)-(0,60x2,10)-(0,80x2,10)-(0,80x2,10)=53,88 m²   
Sala Vereador= (4,38x10) -(0,90x2,10)= 41,91 x6= 251,46m² +{(11,75x4,38)-(0,90x2,10)=49,58m²}+{(11,23x4,38)-
(0,90x2,10)=47,30m²}+{(15,13x4,38)-(0,90x2,10)=64,38m²}= 412,72m² 
Hall = (4,38x10)-0,90x2,10 = 41,91 m²
Sanitário feminino (13,8503x4,38)-(0,60x2,10)= 59,40 m²
Sanitário masculino (14,3077x4,38)-(0,60x2,10)= 61,41m²
Sanitário Def. Físico (8,9714x4,38)-(0,90x2,10)= 37,40 m² 
Circulação  (8,8554x4,38) - (0,90x2,10) -(0,60x2,10)=  35,64m² 
Sala (12,55x3,00)-(0,90x2,10)= 35,76m² 
Sala de vereador (9,03x3)-(0,90x2,10)= 25,20m² 
Protocolo (10,48x3,00)-(0,90x2,10)- (1,60x2,5)-(1,00x1,00)=24,55m² 
Sala (19,8685x4,38)-(0,90x2,10)-(2x1,10)=82,93m² 
Sala (20,0337x4,38)-(0,90x2,10)-(2x1,10)=83,66m²              
Hall = 55,78 m² x 4,38 - (0,73x2,10)    -(0,90x2,10)x 13 -(1,60 x 2,50)x2 = 231,00m²
Auditório + palco =(17,28+25,71)x 4,43+(19,86x3,00)-(2x0,80x2,10) =246,67m² 
Paredes externas: 105,0613 x (3,55+5,30/2)= 464,90 m² - (1,60x2,5)-(1,20x1,10)-(1,20x1,10)-(1,08x0,80)-(1,60x2,5)-(2x1,10)-
(2x1,10)-(1,60x2,5)-(1,60x2,5)= 23,90m²  464,90-23,90=441m²
Total = 
33,45+40,20+16,48+53,88+412,72+41,91+59,40+61,41+37,40+35,64+35,76+25,20+24,55+82,93+83,66+231+246,67+441 = 
1963,26 m²

  1.963,26 1963,26       1.963,26  m² 

2.5 Remoção de cobertura em telha metálica, exclusive 
estrutura 

Área=617,3917 x0,5= 308,70m² 308,70 308,70  m² 

2.6 Demolição de calhas (34,71X2)+(15,70)=85,12 m                       85,12            85,12  m 

2.7 Demolição de Rufo (34,71X2)+(15,70)=85,12 m                       85,12            85,12  m 

2.8 Demolição de piso, soleira, peitoris e escadas em 
mármore ou granito, exclusive regularização

50 50  m² 

3 ESTRUTURAS

3.1
Fornecimento, preparo e aplicação de concreto 
Fck=25 MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas já 
incluído no custo)

Sala Vereador 33,40 x 0,15= 5,00m³ + Palco 14,1539x 0,20= 2,83m³ total= 7,84m³                         7,84              7,84  m³ 

3.2
Laje pré-fabricada treliçada, sobrecarga 300 
Kg/m2, vão de 3.5m a 4.3m, capeamento 4cm, 
esp. 12cm, Fck= 150 Kg/cm2

14,1539 14,1539  m² 

4 PAREDES 

4.1

Alvenaria de blocos de concreto estrut.
(14x19x39cm) cheios, c/ resist. mín. compr.
15MPa, assentados c/ arg. de cimento e areia no
traço 1:4, esp. juntas 10mm e esp. da parede s/
revest. 14cm

1,20+1,20+11,80=14,20x0,88= 12,50m²                      12,50            12,50  m² 

TOTAL

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Obra: REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
 DER-ES - Data Base: Agosto/ 2023

SINAPI - Data Base: Agosto /2023 NÃO DESONERADO

UNID.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES. BDI : 29,63 % 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO
Localização

Observação Quant. Coefic.



Local:   LS: 157,27%

Compr. Larg. Altura Espes Área Volume Peso

Projeto Ambiente  (m)  (m)  (m)  (m) (m2) (m3) (kg)
TOTAL

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Obra: REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
 DER-ES - Data Base: Agosto/ 2023

SINAPI - Data Base: Agosto /2023 NÃO DESONERADO

UNID.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES. BDI : 29,63 % 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO
Localização

Observação Quant. Coefic.

4.2

PAREDE COM PLACAS DE GESSO 
ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO 
INTERNO, COM  DUAS FACES SIMPLES E 
ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS SIMPLES, 
SEM VÃOS. AF_06/2017_PS

10 Salas vereador + Hall +Sala + Sala + protocolo + Sanit. Feminino
(3,2x8+1,95x7+1,8+3x3+2,66+1,8+2,06)x4,43+(3,43+6,48+2,39+3,00+0,54+3,79+1,95x2+1,64)x3,05+0,6x2,1 - (7x0,9x2,10-
1,00x1,00)

316,40 316,40  m² 

5 ESQUADRIAS

5.1
Marco de madeira de lei de 1ª (Peroba, Ipê,
Angelim Pedra ou equivalente) com 15 x 3 cm de
batente, nas dimensões de 0.90 x 2.10 m

           17,00            17,00  und. 

5.2

Porta em madeira de lei tipo angelim pedra ou
equiv.c/enchimento em madeira 1a.qualidade esp.
30mm p/ pintura, inclusive alizares, dobradiças e
fechadura externa em latão cromado LaFonte ou
equiv., exclusive
marco, nas dim.: 0.90 x 2.10 m

           17,00            17,00  und. 

5.3
Porta de vidro temperado incolor, tipo abrir dupla
1.60 x 2.10 m, inclusive instalação,
batente/guanição, dobradiças e fechadura.

             1,00              1,00  und. 

6 COBERTURA

6.1
Cobertura nova de telhas de alumínio trapezoidal, 
H = 8 cm, esp. 0.5mm, inclusive acessórios de 
fixação 

Área=617,3917 x0,5= 308,70m² 308,7 308,70         m²

6.2  CHAPA POLICARBONATO FUMÊ ESP.= 4mm 21,75 21,75          m²

6.3 Calha em chapa galvanizada com largura de 40 cm (34,71X2)+(15,70)=85,12 m 85,12  85,12          m

6.4 Rufo de chapa de alumínio esp. 0.5mm, largura de 
30cm 

(34,71X2)+(15,70)=85,12 m 85,12 85,12          m

7 TETOS E FORROS

7.1
Forro PVC branco L = 20 cm, frisado, estruturado 
por perfis de aço galvanizado e tirantes rígidos 
fabricado de acordo com a NBR-14285, colocado

Sala vereador =(5,95x7)+(10,30)+(8,55)+(11,15) =71,65m²
Sala (27,70)+(22,54)=50,24m²
Hall = 5,95 m²
Protocolo (6,72)= 6,72m²
Total = 71,65+50,24+5,95+6,72 = 134,56 m²

134,56 134,56         m²

8 ACABAMENTOS

8.1

Piso cerâmico esmaltado, PEI 5, acabamento
semibrilho, dim. 45x45cm, ref. de cor CARGO
PLUS WHITE Eliane/equiv. assentado com
argamassa de cimento colante, inclusive
rejuntamento

Salas Vereador=15,73m²
Palco=14,1539m²
1º degrau da escada= 13,90 m² 
total= 15,73+14,15+13,90 = 43,78 m²

43,78 43,78 m²

8.2 PISO EM GRANITO APLICADO EM CALÇADAS
OU PISOS EXTERNOS. AF_05/2020 

50 50 m²

9 INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS

9.1 Ponto de água fria (lavatório, tanque, pia de
cozinha, etc...) 2,00 2,00 pt

9.2 Ponto para esgoto secundário (pia, lavatório,
mictório, tanque, bidê, etc...) 2,00 2,00 pt
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Projeto Ambiente  (m)  (m)  (m)  (m) (m2) (m3) (kg)
TOTAL

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Obra: REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
 DER-ES - Data Base: Agosto/ 2023

SINAPI - Data Base: Agosto /2023 NÃO DESONERADO

UNID.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES. BDI : 29,63 % 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO
Localização

Observação Quant. Coefic.

9.3 Ponto para caixa sifonada, inclusive caixa sifonada
pvc 150x150x50mm com grelha em pvc

1,00 1,00 pt

9.4 Revisões e reparos em torneiras e registros 

9,00 9,00 unid.

9.5 Revisões e reparos em caixas de descarga

11,00 11,00 unid.
10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

10.1 Quadro de distribuição de energia, de embutir, com
12 divisões modulares, sem barramento

1,00 1,00 unid.

10.2
Mini-Disjuntor bipolar 16 A, curva C - 5KA
220/127VCA (NBR IEC 60947-2), Ref. Siemens,
GE, Schneider ou equivalente

9,00 9,00 unid.

10.3

Ponto padrão de luz no teto - considerando
eletroduto PVC rígido de 3/4" inclusive conexões
(4.5m), fio isolado PVC de 2.5mm2 (16.2m) e caixa
PVC 4x4" (1 und) 25,00 25,00 unid.

10.4

Ponto padrão de tomada 2 pólos mais terra -
considerando eletroduto PVC rígido de 3/4"
inclusive conexões (5.0m), fio isolado PVC de
2.5mm2 (16.5m) e caixa pvc 4x2" (1 und)

15,00 15,00 unid.

10.5

Ponto padrão de tomada para ar refrigerado -
considerando eletroduto PVC rígido de 3/4"
inclusive conexões (6.0m), fio isolado PVC de
4.0mm2 (21.6m) e caixa PVC 4x2" (1 und)

6,00 6,00 unid.

10.6

Ponto padrão de interruptor de 2 teclas simples -
considerando eletroduto PVC rígido de 3/4"
inclusive conexões (3.3m), fio isolado PVC de
2.5mm2 (17.2m) e caixa PVC 4x2" (1 und) 25,00 25,00 unid.

11 APARELHOS HIDRO-SANITÁRIOS

11.1
Torneira pressão cromada diâm. 1/2" para
lavatório, marcas de referência Fabrimar, Deca ou
Docol

2,00 2,00 unid.

11.2
Registro de pressão com canopla cromada diam.
15mm (1/2"), marcas de referência Fabrimar, Deca
ou Docol

1,00 1,00 unid.

11.3
Tanque de aço inox nº 2, marcas de referência
Fisher, Metalpress ou Mekal, inclusive válvula de
metal e sifão

1,00 1,00 unid.

11.4
BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO, DE 1,50
X 0,60 M, PARA PIA DE COZINHA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

1,00 1,00 unid.
12 APARELHOS ELÉTRICOS

12.1 Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 
2 polos + terra 10A/250V, com placa 4x2"

18
18 und.

12.2 Tomada padrão brasileiro linha branca, NBR 14136 
2 polos + terra 20A/250V, com placa 4x2" 

9
9 und.

12.3 Interruptor de uma tecla simples 10A/250V, com 
placa 4x2"

9
9 und.



Local:   LS: 157,27%

Compr. Larg. Altura Espes Área Volume Peso

Projeto Ambiente  (m)  (m)  (m)  (m) (m2) (m3) (kg)
TOTAL

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Obra: REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
 DER-ES - Data Base: Agosto/ 2023

SINAPI - Data Base: Agosto /2023 NÃO DESONERADO

UNID.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES. BDI : 29,63 % 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO
Localização

Observação Quant. Coefic.

12.4

Fornecimento e Instalação de Unidade 
Evaporadora e Condensadora de Ar Condicionado 
tipo Split Inverter
Hi-Wall (Parede) de 9.000 BTU´s 220V - Ciclo Frio - 
Classificação A (Selo PROCEL), inclusive
amortecedores vibra-sto"

9

9 und.

12.5

Luminaria sobrepor compl., corpo ch. aço pintada 
branca, refletor, aletas parabólicas alum.alta 
pureza e refletância inclusive 2 lâmpadas LED T8 
9W temp. de cor 5000k c/ 60cm - Ref. CS216AL-N - 
AMES, 663 - LUMAVI OU EQUIVALENTE

9

9 und.

12.6 Plataforma Elevatória Acessibilidade - Tribuna

0 unid.

12.7
Plataforma Elevatória Acessibilidade - Escada de
acesso

0 unid.
13 PINTURA

13.1
Emassamento de paredes e forros, com duas 
demãos de massa à base de PVA, marcas de 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex

Parede interna 1522,26+ parede Externa 441= 1963,46 m² x 30%=589,04m² 589,04 589,04 m²

13.2
Pintura com tinta látex PVA, marcas de referência 
Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive selador em 
paredes e forros, a três demãos.

Pintura Interna: Copa/Cozimnha : (12,15mx3,00m) -(0,80x2,10)-(1,20x1,10)= 33,45 m² 
Sala de Presidente (14,40x3) - (0,80x2,10)-(1,20x1,10)= 40,20 m² 
Sala com Banheiro: Banheiro  (6,200x3)-(0,60x2,10) -(1,08x0,80)=16,48m²  
Sala (19,5044x3,00)-(0,60x2,10)-(0,80x2,10)-(0,80x2,10)=53,88 m²   
Sala Vereador= (4,38x10) -(0,90x2,10)= 41,91 x6= 251,46m² +{(11,75x4,38)-(0,90x2,10)=49,58m²}+{(11,23x4,38)-
(0,90x2,10)=47,30m²}+{(15,13x4,38)-(0,90x2,10)=64,38m²}= 412,72m² 
Hall = (4,38x10)-0,90x2,10 = 41,91 m²
Sanitário feminino (13,8503x4,38)-(0,60x2,10)= 59,40 m²
Sanitário masculino (14,3077x4,38)-(0,60x2,10)= 61,41m²
Sanitário Def. Físico (8,9714x4,38)-(0,90x2,10)= 37,40 m² 
Circulação  (8,8554x4,38) - (0,90x2,10) -(0,60x2,10)=  35,64m² 
Sala (12,55x3,00)-(0,90x2,10)= 35,76m² 
Sala de vereador (9,03x3)-(0,90x2,10)= 25,20m² 
Protocolo (10,48x3,00)-(0,90x2,10)- (1,60x2,5)-(1,00x1,00)=24,55m² 
Sala (19,8685x4,38)-(0,90x2,10)-(2x1,10)=82,93m² 
Sala (20,0337x4,38)-(0,90x2,10)-(2x1,10)=83,66m²              
Hall = 55,78 m² x 4,38 - (0,73x2,10)    -(0,90x2,10)x 13 -(1,60 x 2,50)x2 = 231,00m²
Auditório + palco =17,28x4,43 +25,71 x 4,43+(19,86x3,00)-(2x0,80x2,10) =246,67m²
Total = 33,45+40,20+16,48+53,88+412,72+41,91+59,40+61,41+37,40+35,64+35,76+25,20+24,55+82,93+83,66+231+246,67 
= 1522,26 m²

1522,26 1.522,26 m²

13.3
 Pintura com tinta acrílica, marcas de referência 
Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive selador 
acrílico, em paredes e forros, a três demãos

Pintura Externa: 105,0613 x (3,55+5,30/2)= 464,90 m² - (1,60x2,5)-(1,20x1,10)-(1,20x1,10)-(1,08x0,80)-(1,60x2,5)-(2x1,10)-
(2x1,10)-(1,60x2,5)-(1,60x2,5)= 23,90m²  464,90-23,90=441m²

441

441,00 m²

13.4

Pintura com tinta esmalte sintético, marcas de 
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, inclusive 
fundo branco nivelador, em madeira, a duas 
demãos

 Portas = (0,90x2,10) x (17) = 32,13 m² 32,13

32,13 m²

13.5

Pintura com tinta esmalte sintético, marcas de
referência Suvinil, Coral ou Metalatex, a duas
demãos, inclusive fundo anticorrosivo a uma
demão, em metal

Portas duplas = (1,60x2,5) x (4) = 16 m²

16 16,00 m²

Lorenço Fernandes Azeredo

CAU Nº A35329 - 9

MUQUI / ES, 10 de Outubro de 2023



Local:   LS: 157,27%

Compr. Larg. Altura Espes Área Volume Peso

Projeto Ambiente  (m)  (m)  (m)  (m) (m2) (m3) (kg)
TOTAL

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MEMÓRIA DE CÁLCULO

Obra: REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
 DER-ES - Data Base: Agosto/ 2023

SINAPI - Data Base: Agosto /2023 NÃO DESONERADO

UNID.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES. BDI : 29,63 % 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO
Localização

Observação Quant. Coefic.



OBRA:

LOCAL:

1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS
3.488,08                

100%
26.964,03              

100%
9.925,37                

100%
40.505,38              

100%
38.071,16              

100%
44.724,65              22.362,32              7.454,11                  

60% 30% 10%
15.533,61                

100%
11.800,53              11.800,53                

50% 50%
1.439,64                

100%
10.570,83              10.570,83              

50% 50%
2.050,73                2.050,73                  

50% 50%
118.044,83              

100%
41.645,31              41.645,31                

50% 50%

460.647,97                137.617,98            126.500,88            196.529,11              

137.617,98            264.118,86            460.647,97              

100% 29,87% 27,46% 42,66%

29,87% 57,34% 100,00%

3 ESTRUTURAS                     9.925,37 2,15%

% SIMPLES

% ACUMULADO

MUQUI / ES,  10 de Outubro de 2023

ESQUADRIA DE MADEIRA 5                   38.071,16 8,26%

6

TOTAL ACUMULADO

16,18%COBERTURA 

Lorenço Fernandes Azeredo
CAU Nº A 35329-9

8 ACABAMENTOS                   23.601,07 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS                   21.141,66 4,59%

11
APARELHOS HIDRO-
SANITÁRIOS 

                    4.101,46 0,89%

12 APARELHOS ELÉTRICOS

                  74.541,08 

                118.044,83 25,63%

13 PINTURA

4 PAREDES                   40.505,38 8,79%

TOTAL SIMPLES

5,12%

9
INSTALAÇÕES HIDRO-
SANITÁRIAS

                    1.439,64 0,31%

                  83.290,61 18,08%

7 TETOS E FORROS                   15.533,61 3,37%

1
INSTALAÇÃO DO CANTEIRO 
DE OBRAS

                    3.488,08 0,76%

2 SERVIÇOS PRELIMINARES                   26.964,03 5,85%

REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

CRONOGRAMA FÍSICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
VALOR DAS 
PARCELAS

PESO                                                              
(%)

ANDAMENTO EM MESES



Local:   LS: 157,27% BDI : 

Item Unidade

2.6 m

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SEINFRAI/ I2543 H 17,14                     17,14                          

SEINFRAI/ /I2391 H 23,17                     4,63                            

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

29,63%

PREÇO UNITÁRIO CALCULADO 72,62                                                        

TOTAL 56,02                                                        

BDI SOBRE O TOTAL 29,63% 16,60                                                        

SUBTOTAL 56,02                                                        

-                                                            

EQUIPAMENTOS (TOTAL C) -                                                            

ENCARGOS SOCIAIS (SOBRE TOTAL A) % 157,27% 34,24                                                        

MÃO DE OBRA (TOTAL A) 21,77                                                        

MATERIAIS (TOTAL B) -                                                            

RESUMO

DISCRIMINAÇÃO TAXA VALORES TOTAIS

TOTAL B

COEFICIENTE TOTAL B

TOTAL C -                      

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO

Obra:
REFORMA DE EDIFICAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MUQUI

 DER-ES - Data Base: Agosto / 2023

SEINFRA - Agosto/2023

1 - MÃO DE OBRA COEFICIENTE TOTAL A

 SERVENTE 1,00000                

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

TOTAL B

3 - EQUIPAMENTOS COEFICIENTE

2-  DEMOLIÇÃO DE CALHAS

C1044 - DEMOLIÇÃO DE CALHAS

CPU 001

2 - MATERIAIS

PEDREIRO 0,20000                

TOTAL A 21,77                  



Item Unidade

2.7 m

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SEINFRAI/ I2543 H 17,14                     17,14                          

SEINFRAI/ /I2391 H 23,17                     4,63                            

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

PREÇO UNITÁRIO CALCULADO 72,62                                                        

TOTAL 56,02                                                        

BDI SOBRE O TOTAL 29,63% 16,60                                                        

SUBTOTAL 56,02                                                        

-                                                            

EQUIPAMENTOS (TOTAL C) -                                                            

ENCARGOS SOCIAIS (SOBRE TOTAL A) % 157,27% 34,24                                                        

MÃO DE OBRA (TOTAL A) 21,77                                                        

MATERIAIS (TOTAL B) -                                                            

TOTAL C -                      

RESUMO

DISCRIMINAÇÃO TAXA VALORES TOTAIS

TOTAL B -                      

3 - EQUIPAMENTOS COEFICIENTE TOTAL B

2 - MATERIAIS COEFICIENTE TOTAL B

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 0,20000                

TOTAL A 21,77                  

1 - MÃO DE OBRA COEFICIENTE TOTAL A

 SERVENTE 1,00000                

2 - DEMOLIÇÃO DE RUFOS

DEMOLIÇÃO DE RUFOS 

CPU 002



Item Unidade

5.3 unid.

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SINAPI H 17,76                     24,86                          

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SINAPI M2 295,85                   994,06                        

SINAPI UN 43,63                     261,78                        

SINAPI M 13,50                     256,50                        

SINAPI UND 38,85                     38,85                          

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

BDI SOBRE O TOTAL 29,63% 478,57                                                      

PREÇO UNITÁRIO CALCULADO 2.093,72                                                   

FECHADURA PARA PORTA PIVOTANTE DE VIDRO 
TEMPERADO, EM ACO INOX COM ACABAMENTO
CROMADO, RECORTE PADRAO SANTA MARINA, 
COM CILINDRO EM LATAO, INCLUINDO CHAVE 
TIPO

1,000000              

DOBRADIÇA EM AÇO/FERRO, 3" X 21/2", E=1,9 A 
2MM, SEM ANEL, CROMADO OU ZINCADO, TAMPA 
BOLA, COM PARAFUSOS

6,000000              

SUBTOTAL 1.615,15                                                   

-                                                            

TOTAL 1.615,15                                                   

MATERIAIS (TOTAL B) 1.551,19                                                   

EQUIPAMENTOS (TOTAL C) -                                                            

ENCARGOS SOCIAIS (SOBRE TOTAL A) % 157,27% 39,10                                                        

TOTAL C -                      

RESUMO

DISCRIMINAÇÃO TAXA VALORES TOTAIS

MÃO DE OBRA (TOTAL A) 24,86                                                        

3 - EQUIPAMENTOS COEFICIENTE TOTAL B

VIDRO TEMPERADO INCOLOR E=10 MM, SEM 
COLOCAÇÃO

3,360000              

GUARNIÇÃO/MOLDURA DE ACABAMENTO PARA 
ESQUADRIA DE ALUMÍNIO ANODIZADO NATURAL, 
PARA 1 FACE

19,000000            

TOTAL B 1.551,19             

TOTAL A 24,86                  

2 - MATERIAIS COEFICIENTE TOTAL B

5 -ESQUADRIAS

Porta de vidro temperado incolor , 1.60 x 2.10 m 

CPU 003

1 - MÃO DE OBRA COEFICIENTE TOTAL A

VIDRACEIRO COM ENGARGOS COMPLENTARES 1,40000                



Item Unidade

6.2 m

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SEINFRAI/I2543 H 17,14                     12,86                          

SEINFRAI/ I1530 H 23,17                     17,38                          

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

SEINFRA/I0542 m² 43,78                     45,97                          

SEINFRA/I1627 m 3,30                       7,59                            

Orgão / Código UNID. P. UNITÁRIO TOTAL PARCIAL

Lorenço Fernandes Azeredo
CAU Nº A35329 - 9

MUQUI / ES,  10 de Outubro de 2023

6-  DEMOLIÇÃO DE CALHAS

  C0771 -  CHAPA POLICARBONATO FUMÊ ESP.= 4mm

CPU 003

1 - MÃO DE OBRA COEFICIENTE TOTAL A

 SERVENTE 0,75000                

 MONTADOR 0,75000                

TOTAL A 30,23                  

2 - MATERIAIS COEFICIENTE TOTAL B

 CHAPA POLICARBONATO 4MM, FUME 1,050000              

TOTAL B 53,56                  

3 - EQUIPAMENTOS COEFICIENTE TOTAL B

TOTAL C -                      

131,34                                                      

RESUMO

DISCRIMINAÇÃO TAXA VALORES TOTAIS

MÃO DE OBRA (TOTAL A) 30,23                                                        

MATERIAIS (TOTAL B) 53,56                                                        

PREÇO UNITÁRIO CALCULADO 170,25                                                      

PERFIL ESTRUTURAL 35X35X07X1.5MM 2,300000              

-                                                            

TOTAL 131,34                                                      

BDI SOBRE O TOTAL 29,63% 38,92                                                        

EQUIPAMENTOS (TOTAL C) -                                                            

ENCARGOS SOCIAIS (SOBRE TOTAL A) % 157,27% 47,55                                                        

SUBTOTAL 



OBRA:

LOCAL:

Com Desoneração

Edificações

Administração Central - AC 4,00 %

Seguros e Garantias - S 0,80 %
Risco - R 1,25 %

Despesa Financeira - DF 0,19 %

Lucro - L 5,96 %

Despesas Tributárias - I 13,15 %
ISS 5,00 %
PIS 0,65 %
COFINS 3,00 %

Contribuição Previdenciária Sobre Receita Bruta- CPRB 4,50 %

BDI = [((1+ AC + S+ R).(1+DF).(1+L))/(1- (PIS+COFINS + ISS)) ]-1

Lorenço Fernandes Azeredo
CAU Nº A 35329-9

Responsável técnico

MUQUI / ES, 10 de Outubro de 2023

29,63%

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DETALHAMENTO DO BDI

REFORMA PARA IMPLANTAÇÃO DE SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI.

RODOVIA AGOSTINHO FRAGA- ES 177, SANTO AGOSTINHO, MUQUI-ES.

1. Regime de Contribuição Previdenciária

2. Tipo de Intervenção

3. Incidências sobre o custo

4 – Incidências sobre o preço de venda

5 – Demonstrativo de cálculo do BDI



65.6

02

04

03

15

07

09

ESTRADA VICINAL

ESTRADA VICINAL

R
O

D
O

VIA AG
O

STIN
H

O
 FR

AG
A - ES 177

RUA PROJETADA 

EDIFICAÇÕES EXISTENTES

.6
6

PALCO

SALA DE
REUNIÕES

S

0.
60

x2
.1

0

0.80x2.10

ÁREA: 47.55m2

ÁREA: 11.60m2

0.90

SANIT. FEM.
ÁREA: 12.00m2

0.60x2.10

0.55x1.50
0.55x1.50

0.55x1.50
0.55x1.50

2.44

0.80x2.10

COPA/COZINHA
ÁREA: 7.08m2

CORRIMÃO METALICO

0.80x2.10

S

RAMPA

S

RAMPA

HALL

BANCADA GRANITO

4.20

SALA
22.70 m2

AUDITÓRIO
ÁREA: 372.95m2

2.45

SANIT. DEF.
FÍSICO

ÁREA: 4.73m2

2.44

CIRC.
ÁREA: 4.80m2

SANIT. MAS.
ÁREA: 12.70m2

2.44

34.73

2.50

ATC
ÁREA: 617.35m2

15
.7

0

11

BANCADA GRANITO

ALVENARIA MEIA PAREDE

PROTOCOLO
ÁREA: 6.72 m2

1.20

SALA
22.54 m2

SALA
VEREADOR

10.30 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

SALA
VEREADOR

5.95 m2

PLATAFORMA
CADEIRANTE

AM
PL

IA
Ç

ÃO
 P

AL
C

O
 A

LV
EN

AR
IA

 B
LO

C
O

ES
TR

U
TU

R
AL

 E
 L

AJ
E

11
.7

9

0.
90

x2
.1

0
0.

90
x2

.1
0

0.
90

x2
.1

0
0.

90
x2

.1
0

0.
90

x2
.1

0
0.

90
x2

.1
0

0.90x2.10

ALVENARIAS DE DRYWALL A CONSTRUIR
COM INSTALAÇÃO DE ESQUADRIAS - PORTAS

0.90x2.10 0.90x2.10

ALVENARIAS DE DRYWALL A CONSTRUIR
COM INSTALAÇÃO DE ESQUADRIAS - PORTAS

RECOMPOSIÇÃO DO REVESTIMENTO DA ESCADARIA EM GRANITO
50,00 m²

PORTA VIDRO TEMPERADO 1.80x2.50 m

AA

1.
95

3.05

DIVISÓRIA H = 2.00 m

3.57 3.40
7.13

1.
80

SALA
VEREADOR

11.15 m2

0.
90

x2
.1

0
0.

90
x2

.1
0

1.10

0.
90

x2
.1

0
0.

90
x2

.1
0

0.
90

x2
.1

0

PLATAFORMA
CADEIRANTE

PONTOS DE INSTALAÇÕES DE REDE
LÓGICA E SONORIZAÇÃO

1.
79

SALA
VEREADOR

8.55 m2

0.
90

x2
.1

0

ESTACIONAMENTO

1.
45

1.
95

1.
95

2.06

HALL
5.95

5.
95

3.00 3.05

REVISÃO NAS INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS

1.
95

1.
95

3.
00

2.
66

1.
95

5.262.88

15.85

2.
10

3.79

2.39

.5
4

1.
80

.5
0

.8
0

2.06
3.05

3.
70

3.
00

SALA COMUNICAÇÃO
ÁREA: 9.95m2

ALMOXARIFADO
ÁREA: 9.72m2

.55

3.
30

0.
90

x2
.1

0

0.
90

x2
.1

0

GUIXÊ ATENDIMENTO

2.
45

5.
30

3.
00

COBERTURA EM ESTRUTURA METALICA
E TELHAS GALVANIZADA TRAPEZOIDAL

.8
8

3.
55

PROTOCOLOSALA VEREADORSALA VEREADOR

SALA PRESIDENTE

REFORMA DA COBERTURA. INSTALAÇÃO DE RUFO E CALHAS EM
CHAPA METÁLICA ALÉM DA SUBSTITUÇÃO DE TELHAS 50%)

AMPLIAÇÃO DO PALCO
ALVENARIA DE BLOCO ESTRUTURAL

LAJE PRÉ-MOLDADA CONTRAPISO E PISO CERÂMICO

GABINETE DOS VEREADORES A CONSTRUIR
ALVENARIA TIPO DRYWALL E FORRO GESSO PVC
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E AR CONDICIONADO

DEMOLIÇÃO DE
E RECOMPOSIÇÃO DO PISO CERÂMICO

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA  E INSTALAÇÃO DE ESQUADRIA

REFORMA DA COBERTURA POLICARBONATO

FORRO PVC BRANCO L = 20 CM

FORRO PVC BRANCO L = 20 CM

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI _R02

LORENÇO FERNANDES AZEREDO

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

.

RUA SATYRO FRANÇA - Nº 95 - CENTRO -
MUQUI - ES - CEP.: 29.480-000

TEL.: (28) 3554-1456 | CNPJ: 27.082.403/0001-83

05/07/2022 Indicada LORENÇO FERNANDES AZEREDO
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L F ARQUITETURA E ENGENHARIA
RUA JORGE MARÃO - Nº 52 - GILBERTO MACHADO -
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP.: 29.303-232

TEL.: (28) 99946-5900 | CNPJ: 09.053.479/0001-07

A R Q U I T E T U R A

CAU A 35329-9

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
CORTE A A E PLANTA BAIXA

PLANTA BAIXA 
ESCALA 1:75

CORTE A A
ESCALA 1: 75

PLATA DE LOCALIZAÇÃO
ESCALA 1:2000

ALVENARIA EXISTENTE

 A DEMOLIR

LEGENDA:

A CONSTRUIR

REFORMA  PARA MUDANÇA DE USO

1. REVISÃO NO TELHADO E NAS CALHAS

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

3. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

4. PINTURA

5. FECHAMENTOS TIPO DRY WALL - GABINETES

6. INSTALAÇÃO DA COPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI _R02

LORENÇO FERNANDES AZEREDO

.

05/07/2022 Indicada LORENÇO FERNANDES AZEREDO
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A R Q U I T E T U R A

CAU A 35329-9

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
PLANTA DE COBERTURA E FACHADA FRONTAL

FACHADA FRONTAL
ESCALA 1:100

PLANTA DE COBERTURA
ESCALA 1:100

PLATA DE LOCALIZAÇÃO
ESCALA 1:100

ALVENARIA EXISTENTE

 A DEMOLIR

LEGENDA:

A CONSTRUIR

REFORMA  PARA MUDANÇA DE USO

1. REVISÃO NO TELHADO E NAS CALHAS

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

3. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

4. PINTURA

5. FECHAMENTOS TIPO DRY WALL - GABINETES

6. INSTALAÇÃO DA COPA



65.6

02

04

03

15

07

09

ESTRADA VICINAL

ESTRADA VICINAL

R
O

D
O

VIA AG
O

STIN
H

O
 FR

AG
A - ES 177

RUA PROJETADA 

EDIFICAÇÕES EXISTENTES

C
O

BE
R

TU
R

A 
EM

 E
ST

R
U

TU
R

A 
M

ET
AL

IC
A

E 
TE

LH
AS

 G
AL

VA
N

IZ
AD

A 
TR

AP
EZ

O
ID

AL

C
AL

H
A 

EM
 C

H
AP

A 
G

AL
VA

N
IZ

AD
A 

C
O

M
 L

AR
G

U
R

A 
D

E 
40

 C
M

 E
 R

U
FO

 D
E 

C
H

AP
A 

D
E 

AL
U

M
ÍN

IO
 E

SP
. 0

.5
M

M
, L

AR
G

U
R

A 
D

E 
30

C
M

REFORMA DA COBERTURA POLICARBONATO

CÂMARA MUNICIPAL MUQUI - ES
REFORMA DA COBERTURA POLICARBONATO

RECOMPOSIÇÃO DO REVESTIMENTO DA
ESCADARIA EM GRANITO 50,00 m

 PINTURA COM TINTA ACRÍLICA, MARCAS DE REFERÊNCIA
SUVINIL, CORAL OU METALATEX, INCLUSIVE SELADOR

ACRÍLICO, A TRÊS DEMÃOS

PLATAFORMA CADEIRANTE

RUFO E CALHAS À INSTALAR

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI _R02

LORENÇO FERNANDES AZEREDO

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI

.

RUA SATYRO FRANÇA - Nº 95 - CENTRO -
MUQUI - ES - CEP.: 29.480-000

TEL.: (28) 3554-1456 | CNPJ: 27.082.403/0001-83

10/10/2023 Indicada LORENÇO FERNANDES AZEREDO

01
02

L F ARQUITETURA E ENGENHARIA
RUA JORGE MARÃO - Nº 52 - GILBERTO MACHADO -
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP.: 29.303-232

TEL.: (28) 99946-5900 | CNPJ: 09.053.479/0001-07

A R Q U I T E T U R A

CAU A 35329-9

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
CORTE A A E PLANTA BAIXA

PLANTA BAIXA 
ESCALA 1:75

CORTE A A
ESCALA 1: 75

PLATA DE LOCALIZAÇÃO
ESCALA 1:2000

ALVENARIA EXISTENTE

 A DEMOLIR

LEGENDA:

A CONSTRUIR

REFORMA  PARA MUDANÇA DE USO

1. REVISÃO NO TELHADO E NAS CALHAS

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

3. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

4. PINTURA

5. FECHAMENTOS TIPO DRY WALL - GABINETES

6. INSTALAÇÃO DA COPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI _R02

LORENÇO FERNANDES AZEREDO

.

10/10/2023 Indicada LORENÇO FERNANDES AZEREDO
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A R Q U I T E T U R A

CAU A 35329-9

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
PLANTA DE COBERTURA E FACHADA FRONTAL

FACHADA FRONTAL
ESCALA 1:100

PLANTA DE COBERTURA
ESCALA 1:100

PLATA DE LOCALIZAÇÃO
ESCALA 1:100

ALVENARIA EXISTENTE

 A DEMOLIR

LEGENDA:

A CONSTRUIR

REFORMA  PARA MUDANÇA DE USO

1. REVISÃO NO TELHADO E NAS CALHAS

2. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

3. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

4. PINTURA

5. FECHAMENTOS TIPO DRY WALL - GABINETES

6. INSTALAÇÃO DA COPA

CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI
RUA SATYRO FRANÇA - Nº 95 - CENTRO -

MUQUI - ES - CEP.: 29.480-000
TEL.: (28) 3554-1456 | CNPJ: 27.082.403/0001-83

L F ARQUITETURA E ENGENHARIA
RUA JORGE MARÃO - Nº 52 - GILBERTO MACHADO -
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES - CEP.: 29.303-232

TEL.: (28) 99946-5900 | CNPJ: 09.053.479/0001-07
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1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Social: LORENÇO FERNANDES AZEREDO CPF: 078.XXX.XXX-02
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 000A353299

1.1 Empresa Contratada

Razão Social: L F ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA - ME CNPJ: 09.XXX.XXX/0001-07
Período de Responsabilidade Técnica: 09/02/2009 - 09/02/2050 Nº Registro: PJ31275-4

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: NÃO REGISTRADO Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 10/10/2023 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: Forma de Participação: INDIVIDUAL

2.1 Valor da(s) taxa(s)

Atenção: Este item será preenchido automaticamente pelo SICCAU após a identificação do pagamento pela
compensação bancária. Para comprovação deste documento é necessária a apresentação do respectivo
comprovante de pagamento

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI CPF/CNPJ: 31.XXX.XXX/0001-80
Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público Data de Início: 10/10/2023
Valor do Serviço/Honorários: R$17.530,00 Data de Previsão de Término: 31/12/2023

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil CEP: 29480000
Tipo Logradouro: ROD Nº: 177
Logradouro: AGOSTINHO FRAGA Complemento:
Bairro: SANTO AGOSTINHO Cidade/UF: MUQUI/ES

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO Quantidade: 617,35
Atividade: 1.1.2 - Projeto arquitetônico Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 617,35
Atividade: 1.1.3 - Projeto arquitetônico de reforma Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 617,35
Atividade: 1.10.3 - Orçamento Unidade: metro quadrado
Grupo: PROJETO Quantidade: 617,35
Atividade: 1.7.1 - Memorial descritivo Unidade: metro quadrado

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Público
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A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 10/10/2023 às 15:48:04 por: siccau, ip 10.244.8.29.
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3.1.4 Descrição da Obra/Serviço

CONTRAO Nº  003/2023. Prestação de serviços de engenharia civil e arquitetura, para elaboração, adequação e atualização
de projeto arquitetônico referente à obra da nova sede da Câmara Municipal de Muqui.

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

Declaro o atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes para as
edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da Lei nº 13146, de 06
de julho de 2015.

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
NÃO REGISTRADO CÂMARA MUNICIPAL DE MUQUI INICIAL 10/10/2023

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista LORENÇO FERNANDES AZEREDO,
registro CAU nº 000A353299, na data  e hora: 10/10/2023 15:41:34, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está
oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 
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